
D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  11516.723840/2014-64  

ACÓRDÃO 3301-015.194 – 3ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 14 de abril de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE WAC IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011 

PRECLUSÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO.  

É vedada a análise de matérias quando não foram objeto da impugnação. A 

inovação recursal viola o duplo grau de jurisdição administrativo e 

encontra óbice na preclusão consumativa. 

CONCORDÂNCIA COM FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA RÉPLICA 

DAS RAZÕES IMPUGNATÓRIAS. APLICAÇÃO DO RICARF  

O Recorrente não apresentou em suas razões recursais fundamentos ou 

prova documental aptas a afastar a autuação. Assim, mantém-se os 

fundamentos da decisão conforme art. 114, §12 do RICARF. 

OPERAÇÕES COM INTERDEPENDENTE. 

A observância do valor tributável mínimo previsto no art. 195, inciso I, do 

RIPI/2010 tem como um dos pressupostos a caracterização da relação de 

interdependência entre o industrial remetente e o(s) comerciante(s) 

atacadista(s). 

CONCEITO DE PRAÇA. IDENTIDADE COM O DE MUNICÍPIO.DESCABIMENTO, 

CONFORME JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE EM RECENTES DECISÕES 

DESTE CARF. 

O conceito de “praça”, utilizado no art. 195, I, do RIPI/2010, melhor se 

identifica, conforme vem sendo entendido pela recente jurisprudência do 

CARF, com “mercado”, que não tem necessária identidade com 

configurações geopolíticas, em especial a de um Município. 

CONCEITO DE PRAÇA. LEI 14.395/2022. NATUREZA 

CONSTITUTIVA.VIGÊNCIA FIXADA NA PRÓPRIA LEI. 

Fl. 8101DF  CARF  MF
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			 Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
			 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011
			 
				 PRECLUSÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO.
				 É vedada a análise de matérias quando não foram objeto da impugnação. A inovação recursal viola o duplo grau de jurisdição administrativo e encontra óbice na preclusão consumativa.
				 CONCORDÂNCIA COM FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA RÉPLICA DAS RAZÕES IMPUGNATÓRIAS. APLICAÇÃO DO RICARF
				 O Recorrente não apresentou em suas razões recursais fundamentos ou prova documental aptas a afastar a autuação. Assim, mantém-se os fundamentos da decisão conforme art. 114, §12 do RICARF.
				 OPERAÇÕES COM INTERDEPENDENTE.
				 A observância do valor tributável mínimo previsto no art. 195, inciso I, do RIPI/2010 tem como um dos pressupostos a caracterização da relação de interdependência entre o industrial remetente e o(s) comerciante(s) atacadista(s).
				 CONCEITO DE PRAÇA. IDENTIDADE COM O DE MUNICÍPIO.DESCABIMENTO, CONFORME JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE EM RECENTES DECISÕES DESTE CARF.
				 O conceito de praça, utilizado no art. 195, I, do RIPI/2010, melhor se identifica, conforme vem sendo entendido pela recente jurisprudência do CARF, com mercado, que não tem necessária identidade com configurações geopolíticas, em especial a de um Município.
				 CONCEITO DE PRAÇA. LEI 14.395/2022. NATUREZA CONSTITUTIVA.VIGÊNCIA FIXADA NA PRÓPRIA LEI.
				 O art. 15-A acrescentado à Lei 4.502/1964, pela Lei 14.395/2022, para dispor que a partir da sua vigência considera-se praça o Município, ou a cidade onde está situado o estabelecimento remetente em caso de remessas de mercadorias para outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiros, ou ainda estabelecimento que opere exclusivamente em venda a varejo esclarece que a natureza da norma é constitutiva, havendo ainda clara informação sobre o início da vigência do comando normativo.
				 COMPOSIÇÃO DO MERCADO ATACADISTA.
				 Provada a participação do estabelecimento interdependente no mercado atacadista da praça do remetente, seus preços devem servir de parâmetro para a definição do valor tributável mínimo, previsto no art. 195, inciso, I, do RIPI/2010.
			
		
		 
			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011
			 
				 SOLIDARIEDADE PASSIVA. SÓCIO GERENTE. DOLO GÊNERO.LEGITIMIDADE DE INCLUSÃO.
				 Consoante a Nota GT Responsabilidade Tributária nº 1, de 17 de dezembro de 2010, emitida pela PGFN/RFB com base no Parecer PGFN CRJ/CAT nº 55, de 2009, é mansa a jurisprudência do STJ no sentido de que o sócio gerente e, evidentemente, o procurador dotado de amplos poderes de gerência, serão responsabilizados pelo crédito tributário, desde que comprovado o dolo gênero - que abrange o dolo espécie e a culpa -, nos atos infracionais detectados pela Fiscalização, como a prática de infração à lei ou a ato normativo infralegal. No caso em apreço, trata-se da prática de infração ao ditame normativo do art. 195, inciso I, do RIPI/2010 (matriz legal no art. 15, I, Lei nº 4.502, de 1964, com a redação dada pelo Decreto lei nº 34, 1966). Requisito preenchido, legítima a responsabilização por solidariedade passiva.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso voluntário e, no mérito, por voto de qualidade, em negar-lhes provimento, vencidas as Conselheiras Keli Campos de Lima (relatora) e Sabrina Coutinho Barbosa que lhes davam provimento. Designado o Conselheiro Márcio José Pinto Ribeiro para redigir o voto vencedor
		 Assinado Digitalmente
		 Keli Campos de Lima - Relatora
		 
		 Márcio Jose Pinto Ribeiro - Redator Designado.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Guilherme Deroulede - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Marcio Jose Pinto Ribeiro, Keli Campos de Lima, Sabrina Coutinho Barbosa, Paulo Guilherme Deroulede (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Rodrigo Kendi Hiramuki, o conselheiro(a) Rachel Freixo Chaves, substituído(a) pelo(a) conselheiro(a) Sabrina Coutinho Barbosa.
	
	 
		 Para fins de economia processual adoto o relatório da decisão recorrida a fim de elucidar os fatos que motivaram a autuação, vejamos:
		 Relatório
		 Trata o presente processo de crédito tributário exigido por meio do auto de infração de fls. 6222/6223, instruídos pelos demonstrativos de fls. 6224/6232, Termo de Verificação Fiscal (TVF) de fls. 6233/6328 e planilhas de fls. 1332/2236, referente ao imposto sobre produtos industrializados (IPI) no montante de R$2.592.919,96 acrescido de multa de ofício proporcional (passível de redução) no valor de R$3.889.379,97 e de juros de mora que, até o mês de dezembro/2014, perfaziam R$795.192,81, tendo como sujeitos passivos a pessoa jurídica em epígrafe (Alumipack Importação e Exportação Ltda, CNPJ nº 09.519.231/0001-80) e as pessoas físicas Mirian Maurício de Melo, CPF nº 014.352.079-20, e Fernando Augusto Maurício de Melo, CPF nº 052.442.539-64, como responsáveis solidários.
		 (...)
		 Motivação
		 Os fatos que deram origem à atribuição da responsabilidade solidária ao contribuinte identificado, pelos créditos tributários acima discriminados, bem como a vinculação às hipóteses legais, estão demonstrados no Termo de Verificação Fiscal acima citado, especialmente no tópico 3 DO GRUPO ECONÔMICO ROYALPACK, no Anexo I e no tópico 8. DA RESPONSABILIDADE e DA SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA.
		 Enquadramento Legal
		 A partir de 01/01/2000
		 Art. 135 da Lei n 5.172/66.
		 CPF 052.442.539-64
		 Nome FERNANDO AUGUSTO MAURICIO DE MELO Responsabilidade Tributária Responsabilidade Solidária por Excesso de Poderes, Infração de Lei, Contrato Social ou Estatuto.
		 Motivação
		 Os fatos que deram origem à atribuição da responsabilidade solidária ao contribuinte identificado, pelos créditos tributários acima discriminados, bem como a vinculação às hipóteses legais, estão demonstrados no Termo de Verificação Fiscal acima citado, especialmente no tópico 8. DA RESPONSABILIDADE e DA SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA.
		 Enquadramento Legal A partir de 01/01/2000 Art. 135 da Lei nº 5.172/66.
		 Na descrição dos fatos e enquadramento legal (fl. 6227), a Fiscalização assim fundamentou a infração fiscal que ensejou o lançamento de ofício:
		 001 - PRODUTO SAÍDO DO ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL OU EQUIPARADO A INDUSTRIAL COM EMISSÃO DE NOTA FISCAL SAÍDA DE PRODUTOS SEM LANÇAMENTO DO IPI - INOBSEVÂNCIA DO VALOR TRIBUTÁVEL MÍNIMO Falta de lançamento de imposto por ter o estabelecimento industrial ou equiparado a industrial promovido a saída de produto(s) tributado(s), com imposto lançado a menor, por não observar o valor tributável mínimo aplicável na operação entre empresas interdependentes conforme demonstrado no Termo de Verificação Fiscal em anexo, especialmente no item5.
		 O enquadramento legal da infração consta da fl. 6228. Para a multa de ofício e os juros de mora incidentes, os enquadramentos constam da fl. 6231.
		 No Termo de Verificação Fiscal (TVF) de fls. 6233/6328 foram detalhados os procedimentos, critérios e conclusões fiscais que ensejaram a autuação, assim transcritos especificamente no tocante ao IPI (fls. 6262/6275):
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 A ciência do lançamento de ofício à pessoa jurídica autuada foi efetivada em 18/12/2014 por meio do termo de fl. 6329 na pessoa do sócio administrador à época, Sr.
		 Fernando Augusto Maurício Melo, CPF nº 052.442.539-64, o qual também recebeu na mesma data a ciência da exação em tela por meio do Termo de Sujeição Passiva Solidária de fls.
		 6330/6331. Também a Sra. Mirian Maurício de Melo, CPF nº 014.352.079-20, recebeu naquela data a ciência da autuação por meio do Termo de Sujeição Passiva Solidária de fls. 6332/6333.
		 A fundamentação do Sr. Fernando Augusto de Melo e da Sra. Mirian Maurício de Melo como sujeitos passivos solidários da exação de ofício consta do TVF, especificamente no seu item 8:
		 /
		 A pessoa jurídica autuada apresentou em 16/01/2015 a sua impugnação de fls. 7285/7372, na qual aduziu, em síntese relativamente à autuação do IPI:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 O Sr. Fernando Augusto Maurício Melo apresentou em 16/01/2015 a sua impugnação de fls. 6811/6902, repetindo a argumentação relativa ao IPI contida na impugnação da pessoa jurídica autuada (Alumipack), acrescentando as seguintes alegações sobre a sua sujeição passiva solidária:
		 /
		 /
		 A Sra. Mirian Maurício de Melo apresentou em 16/01/2015 a sua impugnação de fls. 6337/6427, repetindo também a argumentação relativa ao IPI suscitada na impugnação da pessoa jurídica autuada (Alumipack), acrescentando as seguintes alegações sobre a sujeição passiva solidária:
		 /
		 /
		 Mediante o Termo de Apensação de fl. 6334 foi juntado ao presente processo o de nº 11516.723842/2014-53, concernente à representação fiscal para fins penais. Isso foi informado no item 7 do TVF.
		 /
		 Em apreciação da impugnação apresentada 3ª Turma da DRJ/JFA por meio do acordão 09-60.794, entendeu por julgá-la parcialmente procedente conforme decisão abaixo ementada:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
		 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011
		 OPERAÇÕES COM INTERDEPENDENTE.
		 A observância do valor tributável mínimo previsto no art. 195, inciso I, do RIPI/2010 tem como um dos pressupostos a caracterização da relação de interdependência entre o industrial remetente e o(s) comerciante(s)
		 atacadista(s).
		 COMPOSIÇÃO DO MERCADO ATACADISTA.
		 Provada a participação do estabelecimento interdependente no mercado atacadista da praça do remetente, seus preços devem servir de parâmetro para a definição do valor tributável mínimo, previsto no art. 195, inciso, I, do RIPI/2010.
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
		 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011
		 SOLIDARIEDADE PASSIVA. SÓCIO GERENTE. DOLO GÊNERO. LEGITIMIDADE DE INCLUSÃO.
		 Consoante a Nota GT Responsabilidade Tributária nº 1, de 17 de dezembro de 2010, emitida pela PGFN/RFB com base no Parecer PGFN CRJ/CAT nº 55, de 2009, é mansa a jurisprudência do STJ no sentido de que o sócio gerente e, evidentemente, o procurador dotado de amplos poderes de gerência, serão responsabilizados pelo crédito tributário, desde que comprovado o dolo gênero - que abrange o dolo espécie e a culpa-, nos atos infracionais detectados pela Fiscalização, como a prática de infração à lei ou a ato normativo infralegal. No caso em apreço, trata-se da prática de infração ao ditame normativo do art. 195, inciso I, do RIPI/2010 (matriz legal no art. 15, I, Lei nº 4.502, de 1964, com a redação dada pelo Decreto lei nº 34, 1966). Requisito preenchido, legítima a responsabilização por solidariedade passiva.
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011 Fls. 7.757
		 PERÍCIA TÉCNICA. INDEFERIMENTO. PRESCINDIBILIDADE.
		 Indefere-se o pedido de perícia quando os elementos constantes dos autos são suficientes para o deslinde do litígio.
		 Impugnação Procedente em Parte
		 Crédito Tributário Mantido em Parte
		 
		 Não se conformando com a decisão os responsáveis solidários Miriam Maurício Melo e Fernando Augusto Maurício de Melo apresentaram recursos voluntários de identifico teor e com mesmos argumentos da impugnação, salvo em relação a qualificação da multa que não havia sido impugnado e que é objeto do recurso voluntário.
		 A autuada - WAC IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA embora devidamente cientificado da decisão do julgamento às fls. 7836 a 8096, não apresentou recurso voluntário.
		 Às folhas 8065 a 8090 a Procuradoria da Fazenda Nacional apresenta contrarrazões pleiteando a improcedência dos recursos voluntários e manutenção da decisão recorrida.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Keli Campos de Lima, Relatora.
		 O Recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, portanto deve ser admitido.
		 Da Admissibilidade e da Inovação Recursal
		 Conheço dos Recursos Voluntários, por serem tempestivos.
		 Contudo, não conheço da matéria relativa à qualificação da multa de ofício, tendo em vista que não foi objeto da impugnação.
		 Trata-se de flagrante inovação recursal, que encontra óbice intransponível na preclusão consumativa. O escopo da lide administrativa foi fixado no momento da impugnação, e a análise de novas teses nesta fase processual violaria o duplo grau de jurisdição administrativo.
		 Invoca-se, por vezes, o princípio da verdade material para flexibilizar rigores formais. Todavia, tal princípio visa assegurar que a tributação recaia sobre a efetiva realidade econômica dos fatos, corrigindo erros materiais ou de enquadramento jurídico. Ele não constitui um mecanismo para suprir a inércia processual da parte. A verdade material não pode ser um pretexto para ampliar um direito de defesa não exercido no momento oportuno por mera liberalidade ou estratégia processual da parte. A inovação, neste caso, além do óbice da preclusão consumativa geraria insegurança jurídica.
		 Do mérito:
		 II.1. Da relação de interdependência.
		 Como cediço, cuida-se de Recursos Voluntários interpostos contra decisão que manteve o lançamento de ofício referente ao Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, fundado na apuração do valor tributável mínimo (VTM) em operações entre estabelecimentos interdependentes.
		 Em relação a interdependência a Recorrente reitera o argumento que somente a partir de junho de 2011 é que a autuada possuía sócios comuns e que somente a partir desta data seria possível apurar diferenças de IPI.
		 Neste ponto, considerando que os argumentos apresentados são réplicas das razões impugnatórias, não havendo qualquer argumento ou documento apto a afastar as conclusões apuradas no processo de fiscalização, adoto a decisão da DRJ como fundamento no presente voto, nos termos do art. 114, §12 do RICARF aprovado pela Portaria MF nº 1.634/2023, reproduzindo as conclusões para manutenção da interdependência:
		 /
		 II.2. Do valor mínimo tributário (VTM)
		 A controvérsia central reside na definição do conceito de praça para a aplicação do artigo 15 da Lei nº 4.502/1964, que estabelece as regras para o cálculo do VTM do IPI.
		 A fiscalização, para sustentar a autuação, defende uma interpretação extensiva do termo, conforme consignado nos autos, ao afirmar que a abrangência de atuação nacional das empresas interdependentes caracterizaria uma mesma praça. A decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ), por sua vez, aprofundou essa tese, nos seguintes termos (fls. 7803):
		 
		 (...)
		 Além disso, importa ressaltar que, para a identificação, nos termos do inciso I do art. 195 do RIPI/2010, do preço no mercado atacadista na praça do remetente/impugnante, há de se levar em consideração os preços praticados pelos estabelecimentos comerciais atacadistas interdependentes, porquanto estes atuam naquela praça, conforme os atos acima citados.
		 Desta forma, como se tratam de produtos, repise-se, perfeitamente caracterizados e identificados por marca, tipo, modelo, espécie e qualidade , são os preços praticados pela impugnante nas suas vendas diretas por atacado e pelas suas comerciais atacadistas interdependentes que podem ser utilizados para se determinar o preço atacadista na praça da impugnante/remetente. Estes preços, portanto, são os que devem ser tomados para o levantamento do valor tributável mínimo estabelecido pelo inciso I do art. 195 do RIPI/2010.
		 Porém, a impugnante, embora conhecendo os preços no mercado atacadista praticados por ela e pelas suas comerciais atacadistas interdependentes, não cumpriu os referidos comandos normativos, tendo recolhido valor de imposto muito abaixo do valor tributável mínimo que deveria observar.
		 Partindo, então, a Fiscalização, dos preços praticados no mercado atacadista nos moldes acima, segundo cada produto perfeitamente caracterizado e identificado, apurou, acertadamente, o valor tributável mínimo por meio da sistemática de cálculo prevista no art. 196, caput, do RIPI/2010, conforme indicado nas planilhas fiscais de fls. 1336/1446 e 1447/1455, 1457/1528 (documentos 30, 31 e 33 dos autos eletrônicos) e, na sequência, a diferença do IPI a ser exigida de ofício em cada período de apuração mensal de 2011 (documento 34 dos autos eletrônicos - fls. 1529/2236).
		 (...)
		 Em suas razões recursais os Recorrentes defendem, de forma suscinta, que o conceito de praça a ser considerado é do domicílio de atuação vejamos:
		 
		 /
		 A Procuradoria da Fazenda da Nacional, em suas contrarrazões, defende os argumentos da autoridade fiscal, chancelado pela DRJ.
		 Pois bem. Com o devido respeito, tanto a tese fiscal quanto os fundamentos da decisão da DRJ partem de uma premissa equivocada. O erro fundamental do raciocínio reside em equiparar o conceito jurídico-tributário de praça a uma noção ampla e econômica de mercado ou campo de atuação. Ao fazer isso, a decisão recorrida busca incluir no cálculo do VTM os preços praticados por estabelecimentos interdependentes situados em municípios diversos, o que contraria a legislação aplicável.
		 A discussão sobre a abrangência do conceito de praça foi definitivamente esclarecida com o advento da Lei nº 14.395, de 14 de julho de 2022, que incluiu o artigo 15-A à Lei nº 4.502/1964, estabelecendo uma norma de interpretação autêntica. O referido dispositivo legal pacificou o entendimento de que praça corresponde, para todos os efeitos, ao município onde está situado o estabelecimento remetente.
		 A natureza da Lei nº 14.395/2022 é evidentemente interpretativa, pois elucida o alcance de uma norma já existente, pondo fim à incerteza jurídica. Sendo assim, sua aplicação a fatos pretéritos é medida que se impõe, por força da retroatividade benigna prevista no artigo 106, inciso I, do Código Tributário Nacional.
		 Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
		 I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;
		 A definição legal da base de cálculo do IPI não pode ser alargada por critérios extralegais. A tentativa de expandir o conceito de praça para abranger outros municípios, mesmo que integrantes de uma mesma região metropolitana ou mercado, viola o princípio da legalidade estrita. Se os estabelecimentos interdependentes não estão situados no mesmo município do remetente, seus preços não podem compor a base para o cálculo do VTM.
		 Neste sentido, este Colegiado já se manifestou sobre o tema, consolidando a aplicação retroativa da nova legislação e rechaçando expressamente a ampliação do conceito de praça, conforme se observa no seguinte julgado proferido por esta Turma julgadora, embora com composição distinta da atual:
		 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
		 Período de apuração: 01/03/2005 a 31/01/2010IPI.
		 INTERDEPENDÊNCIA. VALOR TRIBUTÁVEL MÍNIMO. CONCEITO DE PRAÇA . ART. 15-A DA LEI nº 4.502/1964 (INCLUÍDO PELA LEI nº 14.395/2022) . INTERPRETAÇÃO AUTÊNTICA. MUNICÍPIO DO ESTABELECIMENTO REMETENTE. RETROATIVIDADE BENIGNA (ART. 106, I, CTN) . IMPOSSIBILIDADE DE ALARGAMENTO PARA MUNICÍPIOS DIVERSOS OU REGIÕES METROPOLITANAS. RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO.
		 Para efeito de apuração do valor tributável mínimo nas hipóteses do artigo 15, incisos I e II, da Lei nº 4.502/1964, considera-se praça o município onde situado o estabelecimento do remetente, nos termos do artigo 15-A, incluído pela Lei nº 14 .395/2022.A Lei nº 14.395/2022 ostenta natureza interpretativa, por explicitar o sentido normativo já subjacente ao artigo 15 da Lei nº 4.502/1964, atraindo a retroatividade benigna prevista no artigo 106, I, do CTN, por não instituir nem majorar tributo .A definição legal da base de cálculo do IPI não admite alargamento por critérios extralegais, econômicos ou geográficos ampliativos, sendo inaplicável a equiparação de municípios contíguos ou integrantes de região metropolitana para caracterização de mesma praça quando distintos do município do remetente.A ausência de menção expressa à qualidade de lei interpretativa não impede o reconhecimento dessa natureza, que decorre do conteúdo e da finalidade da norma.É vedado ao CARF afastar a aplicação de lei sob fundamento de inconstitucionalidade, consoante a Súmula CARF nº 2.
		 (CARF - RECURSO VOLUNTARIO RECURSO DE OFÍCIO: 00016682721207201867 3301-014 .513, Relator.: RACHEL FREIXO CHAVES, Data de Julgamento: 21/08/2025, Data de Publicação: 14/01/2026)
		 
		 Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
		 Período de apuração: 01/07/2013 a 31/12/2013
		 CONCEITO DE PRAÇA. IDENTIDADE COM O DE MUNICÍPIO. DESCABIMENTO.
		 O conceito de praça, utilizado no art . 195, I, do RIPI/2010 melhor se identifica com mercado, que não tem necessária identidade com configurações geopolíticas, em especial a de um Município. CONCEITO DE PRAÇA INTRODUZIDO PELA LEI 14.395/2022. APLICAÇÃO RETROATIVA . DESCABIMENTO. VIGÊNCIA FIXADA NA PRÓPRIA LEI.Em obediência ao art. 106 do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito apenas quando seja expressamente interpretativa . Não é o caso da Lei 14.395/2022, na qual há expressa disposição acerca do início da sua vigência.
		 (CARF - RECURSO VOLUNTARIO: 16682.722274/2017-18 3202-002 .223, Relator.: ONIZIA DE MIRANDA AGUIAR PIGNATARO, Data de Julgamento: 18/12/2024, Data de Publicação: 04/02/2025)
		 Assim, o lançamento fiscal fundamentado na interpretação extensiva do conceito de praça não se sustenta ante a definição estrita de município contida no artigo 15-A da Lei nº 4.502/1964, com a redação dada pela Lei nº 14.395/2022, em razão da retroatividade benigna prevista no artigo 106, I, do CTN.
		 Dessa forma, o lançamento objeto da presente impugnação não se sustenta, devendo ser integralmente desconstituído.
		 Por fim, fica prejudicada a análise dos demais temas suscitados em caráter subsidiário, pois somente seriam apreciados na hipótese de manutenção do lançamento, o que não se verifica no caso.
		 Dispositivo:
		 Diante do exposto, voto por conhecer parcialmente dos recursos voluntários e, na parte conhecida, em dar provimento.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Keli Campos de Lima
	
	 
		 Conselheiro Márcio José Pinto Ribeiro, Redator designado
		 Com as devidas vênias, divirjo da relatora pelas razões a seguir.
		 A divergência que se estabelece refere-se aos itens II.2. Do valor mínimo tributário (VTM) e em relação a multa aplicada
		 MÉRITO
		 II.2. DO VALOR MÍNIMO TRIBUTÁRIO (VTM)
		 O voto condutor assim se manifestou:A controvérsia central reside na definição do conceito de praça para a aplicação do artigo 15 da Lei nº 4.502/1964, que estabelece as regras para o cálculo do VTM do IPI.
		 A fiscalização, para sustentar a autuação, defende uma interpretação extensiva do termo, conforme consignado nos autos, ao afirmar que a abrangência de atuação nacional das empresas interdependentes caracterizaria uma mesma praça. A decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ), por sua vez, aprofundou essa tese, nos seguintes termos (fls. 7803):
		 (...)
		 Em suas razões recursais os Recorrentes defendem, de forma suscinta, que o conceito de praça a ser considerado é do domicílio de atuação vejamos:
		 (...)
		 A Procuradoria da Fazenda da Nacional, em suas contrarrazões, defende os argumentos da autoridade fiscal, chancelado pela DRJ.
		 Pois bem. Com o devido respeito, tanto a tese fiscal quanto os fundamentos da decisão da DRJ partem de uma premissa equivocada. O erro fundamental do raciocínio reside em equiparar o conceito jurídico-tributário de praça a uma noção ampla e econômica de mercado ou campo de atuação. Ao fazer isso, a decisão recorrida busca incluir no cálculo do VTM os preços praticados por estabelecimentos interdependentes situados em municípios diversos, o que contraria a legislação aplicável.
		 A discussão sobre a abrangência do conceito de praça foi definitivamente esclarecida com o advento da Lei nº 14.395, de 14 de julho de 2022, que incluiu o artigo 15-A à Lei nº 4.502/1964, estabelecendo uma norma de interpretação autêntica. O referido dispositivo legal pacificou o entendimento de que praça corresponde, para todos os efeitos, ao município onde está situado o estabelecimento remetente.
		 A natureza da Lei nº 14.395/2022 é evidentemente interpretativa, pois elucida o alcance de uma norma já existente, pondo fim à incerteza jurídica. Sendo assim, sua aplicação a fatos pretéritos é medida que se impõe, por força da retroatividade benigna prevista no artigo 106, inciso I, do Código Tributário Nacional.Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
		 I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;A definição legal da base de cálculo do IPI não pode ser alargada por critérios extralegais. A tentativa de expandir o conceito de praça para abranger outros municípios, mesmo que integrantes de uma mesma região metropolitana ou mercado, viola o princípio da legalidade estrita. Se os estabelecimentos interdependentes não estão situados no mesmo município do remetente, seus preços não podem compor a base para o cálculo do VTM.
		 Neste sentido, este Colegiado já se manifestou sobre o tema, consolidando a aplicação retroativa da nova legislação e rechaçando expressamente a ampliação do conceito de praça, conforme se observa no seguinte julgado proferido por esta Turma julgadora, embora com composição distinta da atual:
		 (...)
		 (CARF - RECURSO VOLUNTARIO RECURSO DE OFÍCIO: 00016682721207201867 3301-014 .513, Relator.: RACHEL FREIXO CHAVES, Data de Julgamento: 21/08/2025, Data de Publicação: 14/01/2026)
		 (...)
		 Assim, o lançamento fiscal fundamentado na interpretação extensiva do conceito de praça não se sustenta ante a definição estrita de município contida no artigo 15-A da Lei nº 4.502/1964, com a redação dada pela Lei nº 14.395/2022, em razão da retroatividade benigna prevista no artigo 106, I, do CTN.
		 Dessa forma, o lançamento objeto da presente impugnação não se sustenta, devendo ser integralmente desconstituído.Consta do acórdão recorrido(...)
		 Isso posto, conclui-se que a interpretação reducionista do conceito de praça como sendo o município ou localidade, tese propugnada pela impugnante e adotada em parcos julgados, fere tudo que foi expendido acima, notadamente o princípio da igualdade, não guardando qualquer correlação lógica com a finalidade do art. 195, inciso I, do RIPI/2010, verdadeira norma antielisiva e sem qualquer supedâneo nos valores erigidos pela Constituição da República.
		 Com efeito, interpretando sistematicamente o art. art. 195, inciso I, do RIPI/2010, firma-se a convicção, com fundamento no art. 32 do Código Comercial, em princípios constitucionais e no conteúdo de Direito Administrativo, de que praça é a localidade ou região, circunscrita ou não ao território de um município, onde tem atuação o comerciante nos seus atos negociais em sentido amplo.
		 Essa interpretação, saliente-se, consagra os princípios constitucionais da uniformidade tributária, isonomia e livre iniciativa, além de prestigiar a finalidade do dispositivo regulamentar citado como norma atielisiva e não, ao contrário, uma interpretação ofensiva à isonomia e que resulta em um conformismo jurídico inaceitável a justificar a enorme evasão fiscal que o caso concreto enseja.Assim sendo, como o conceito de praça está diretamente relacionado ao campo de atuação do comerciante, os preços por ele praticados nos locais onde mantém atuação mercantil caracterizam os seus preços da praça.
		 Por fim, pela total simetria com todo o entendimento exarado acima, vale transcrever a declaração de voto do conselheiro Alexandre Kern quando do julgamento de questão similar objeto do processo administrativo nº 11080.731081/2011-28, no acórdão nº 3403-002.285, proferido em 26 de junho de 2013 pela 4ª Câmara/3ª Turma Ordinária da 3ª Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF):
		 (...)
		 Por fim, vale complementar que, no entendimento do presente julgador, todos os fundamentos até aqui expostos são válidos e aplicáveis se houver, na situação fática sob análise, apenas um ou mais de um estabelecimento comercial atacadista interdependente do remetente, pois o que importa como premissa jurídica para a subsunção ao disposto no art. 195, inciso I, do RIPI/2010 é que esteja claramente estabelecida a relação de interdependência entre o remetente e esse(s) destinatário(s).No mesmo sentido do acórdão recorrido as contrarrazões da PGFN :3.2. DO MERCADO ATACADISTA - AFERIÇÃO DO VALOR TRIBUTÁRIO MÍNIMO - ART. 195/196 DO RIPI/2010
		 Na apuração do valor mínimo tributável do IPI, os Recorrentes alegam que não poderia ter sido considerado como praça todo o território nacional, mas o próprio endereço da ALUMIPACK, onde fabrica seus produtos e os comercializa.
		 Os dispositivos normativos que regulam a valoração dos preços dos produtos transacionados entre empresas interdependentes estão previstos nos arts. 195/196 do RIPI/2010. Vejamos:Art. 195. O valor tributável não poderá ser inferior:
		 I - ao preço corrente no mercado atacadista da praça do remetente quando o produto for destinado a outro estabelecimento do próprio remetente ou a estabelecimento de firma com a qual mantenha relação de interdependência (Lei nº 4.502, de 1964, art. 15, inciso I, e Decreto-Lei nº 34, de 1966, art. 2º, alteração 5a);
		 (...)Pois bem, a autoridade fiscal identificou que os produtos industrializados pela Alumipack são comercializados, em substancial montante (ajustado para o percentual de 75%, conforme decisão da DRJ), para as empresas do próprio grupo Royal Pack. Especificamente em relação às operações entre a Aluminopack e a Trevi (maior adquirente dos produtos daquela), a fiscalização destacou que (fls. 35/36 do TVF), verbis:Para definir a abrangência da praça do remetente referida neste inciso, é preciso inicialmente observar que a Alumipack está sediada no município de Águas Mornas e a Trevi no município de Palhoça.
		 Cidades vizinhas e pertencentes a região metropolitana de Florianópolis, conforme art 5º da Lei Complementar do Estado de Santa Catarina nº 495 de 2010. Ambas realizam vendas de produtos da marca Royal Pack para todo o país. Conforme documento 32, somente os estados do Acre, Amapá e Amazonas não tem empresas que compram produtos da Trevi e Alumipack no período fiscalizado. Somente a Alumipack faz vendas em Rondônia e somente a Trevi faz vendas em Roraima. Ambas as empresas realizam vendas para as demais 22 unidades da federação, demonstrando a abrangência nacional de sua atuação. Desta forma fica claro que Alumipack e Trevi atuam na mesma praça, realizando vendas no atacado de produtos Royal Pack para todo o Brasil. (d. n.) De acordo com o TVF, infere-se que o preço de mercado atacadista da praça da Alumipack é o mesmo praticado pelos estabelecimentos comerciais atacadistas independentes, notadamente a Trevi.
		 Por oportuno, o acórdão recorrido ressaltou que, ao contrário do que pretendem os Recorrentes, no caso presente, definir ou não praça segundo a circunscrição territorial de município em nada influencia o julgamento em questão, uma vez que as comerciais atacadistas são interdependentes da impugnante/remetente e atuam, dentre outros, no Município de Águas Mornas, onde está situado o estabelecimento da impugnante/remetente (d. n.; fls. 48).
		 Uma vez mais, cabe transcrever o voto do Conselheiro Alexandre Kern no acórdão nº 3403-002.285, cujo entendimento acerca da interpretação do termo praça, disposto no art. 195, I, do RIPI/2010, aplica-se ao caso em comento:Entendo que o artifício empregado pela autuada, ao se utilizar da instalação de firma interdependente em outro município, apoiando-se em interpretação literal do conceito da palavra praça, em situação que sequer se inclui entre as que exigem interpretação literal, nos termos do art. 111 do CTN, adota a localização geográfica como absurdo critério para a determinação do tratamento tributário, perverte a finalidade da norma e é abusivo, pois dá azo a redução significativa do valor do imposto devido em detrimento da atividade concorrencial.
		 Essa interpretação, caucada no conceito reducionista de praça circunscrita a município ou fração dele, desprestigia o Princípio da Uniformidade Tributária e o da Isonomia, uma vez que, em situações idênticas, operações de saída de produtos entre empresas interdependentes seriam regidas porregras distintas apenas em razão da localização, possibilitando a prática de concorrência desleal e ofendendo a ordem econômica.A Constituição Federal consagra em seu preâmbulo que o Brasil é um Estado Democrático e que a igualdade e a justiça são valores supremos da sociedade. E sobre os princípios constitucionais, diz que a liberdade de iniciativa tem de ser compatibilizada com o princípio da solidariedade, com a justiça e com a capacidade contributiva.
		 Nesse contexto, não se pode admitir a interpretação defendida pela autuada, que, simplesmente por estabelecer sua distribuidora em outro município, utiliza como base de cálculo do imposto valores (...) inferiores aos efetivamente cobrados pela distribuidora e pagos pelos clientes não interdependentes, contribuintes de fato do imposto. Em primeiro lugar, porque a norma, de caráter flagrantemente antielisivo, não comporta a interpretação restritiva pretendida, seja porque o conceito de praça não tem a univocidade blefada pela recorrente, seja sobretudo porque há parecer de caráter normativo que oferece interpretação da norma compatível com as suas finalidades. (...) (g. n.)Em relação ao preço das vendas no mercado atacadista, como bem destacou a DRJ, não seria crível que a Alumipack comercializasse seus produtos para empresas não interdependentes por preços de atacado inferiores àqueles fixados para as empresas que lhe são interdependentes.
		 Cabe repisar os fundamentos do acórdão recorrido (fls. 46): Assim, no período considerado na autuação ora em debate, a decisão o estabelecimento impugnante direcionar aproximadamente 75%, de suas vendas (algumas delas com exclusividade) para efetivação pelos estabelecimentos comerciais interdependentes evidencia uma estratégia decisória fixada pela política empresarial do grupo econômico como um todo, extrapolando a autonomia/independência negocial particular (qual seja, deter absoluta liberdade na decisão de vender/adquirir todos os produtos) de cada um dos estabelecimentos integrantes desse grupo.
		 Ora, levando-se em conta a existência de um grupo econômico entre a autuada e suas comerciais interdependentes, a definição dos preços de seus produtos é uma equação complexa, pois todos os interdependentes participam na colocação dos produtos no mercado criado pelo grupo econômico.
		 Ademais, considerando que a impugnante efetua vendas não só para as suas comerciais interdependentes, mas também para outras pessoas jurídicas, não há dúvida de que o preço de mercado atacadista é o mesmo praticado pelas suas comerciais interdependentes, em especial a Trevi Importação e Exportação, sediada em município (Palhoça) vizinho ao da impugnante (Águas Mornas), ambos pertencentes à região metropolitanade Florianópolis/SC. Ou é possível acreditar que a impugnante efetuaria vendas para outras revendedoras (não interdependentes) de seus produtos, por deliberação própria, por preços de atacado menores do que os fixados para as suas comerciais atacadistas interdependentes?
		 Não há como negar que a conveniente decisão empresarial do grupo econômico, alterável por sua própria vontade a qualquer momento, de que o estabelecimento da impugnante efetue a maioria absoluta de suas vendas (75%, sendo muitas dessas com exclusividade) aos estabelecimentos comerciais atacadistas interdependentes localizados em outros municípios, a preços significativamente baixos, perpassa claramente por uma circunstância criada com o objetivo, mesmo que não só, de evasão ao pagamento do IPI.
		 Porém, a conveniência do grupo econômico não pode ser determinante na dimensão econômica do fato gerador da obrigação tributária principal, servindo de burla à incidência do IPI, como se percebe, com bastante razoabilidade, no caso presente.
		 No mundo real, a lógica comercial nos revela que o preço do mercado atacadista da praça do remetente, no caso concreto em análise, é o mesmo praticado pelos estabelecimentos comerciais atacadistas interdependentes. (g. n.)No mesmo diapasão, a fiscalização acertadamente concluiu que eles seriam os mesmos praticados pelos estabelecimentos comerciais atacadistas interdependentes. Isto porque os produtos comercializados pela Alumipack são caracterizados e identificados pela marca Royal Pack, tipo, modelo, espécie e qualidade, de modo que o mercado atacadista da praça da Alumipack é resultado das próprias vendas diretas no atacado, assim como pelo resultado das alienações das vendas de seus atacadistas interdependentes que igualmente atuam nesse mercado.
		 Como bem lembrado pelo acórdão recorrido: entender que os preços dos produtos da impugnante no mercado atacadista consistem nos mesmos preços praticados por ela nas suas vendas diretas por atacado e pelas suas comerciais atacadistas interdependentes encontra respaldo no PN CST nº 44, de 1981, no ADN CST nº 05, de 1982, e no art. 195, inciso I, do RIPI/2010 (fls. 47).
		 Por tudo quanto exposto, havendo a demonstração da interdependência da Alumipack com empresas do grupo Royal Pack, conclui se que a base de cálculo do IPI no caso concreto encontra sintonia no art. 195/196 do RIPI/2010, razão pela qual as diferenças de valores de IPI recolhidos, apuradas pela fiscalização, foi perfeitamente calculada no lançamento.
		 Ademais, cabe ressaltar que, por imposição das normas cogentes tributárias, é de somenos importância o argumento recursal de que os tributos teriam sido pagos na medida em que o permitia o fluxo de caixa da empresa, que encontrava grandesdificuldades no mercado, já à época da fiscalização, pois a sorte empresarial da Alumipack não pode ser causa justificante das infrações tributárias em comento. Entende-se acertados os fundamentos do acórdão recorrido, corroborado pelas contrarrazões da PGFN, com os quais concordo e adoto como razão de decidir.
		 Aprecio.
		 Não assiste razão à recorrente.DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA Consta do relatório do voto condutor:Não se conformando com a decisão os responsáveis solidários Miriam Maurício Melo e Fernando Augusto Maurício de Melo apresentaram recursos voluntários de identifico teor e com mesmos argumentos da impugnação, salvo em relação a qualificação da multa que não havia sido impugnado e que é objeto do recurso voluntário.Os responsáveis solidários Miriam Maurício Melo e Fernando Augusto Maurício de Melo aduzem que:Relativamente à responsabilidade solidária pelo pagamento dos impostos, o entendimento adotado pela 3a Turma da DRJ/JFA também se revela inaceitável, vez que impõe ao recorrente o ônus de produzir prova negativa:
		 Aquele que gerencia sociedade empresária deve provar que não agiu com dolo ou culpa na condução dos atos negociais e essa pertinentes. Quer dizer, na esteira do entendimento jurisprudencial, opera-se a inversão do ônus da prova em se tratando de excesso de poderes ou infração de lei, contrato social e estatutos.
		 (...)
		 Conforme se depreende da documentação anexa e da explanação constante na presente impugnação, não houve fraude ou má fé na administração da empresa. Os tributos foram pagos na medida 26 que o permitia o fluxo de caixa da empresa, que encontrava grandes dificuldades de mercado, já à época da fiscalização.
		 Porém, deve ficar claro que a ausência de recolhimento de tributos por razões alheias a vontade do contribuinte não implica na existência de dolo em prejuízo do fisco, muito menos ofensa à lei!
		 (...)
		 Não há provas, nem sequer uma, no auto de infração, que comprove ter havido gestão com excesso de poderes ou infração à lei, mas somente presunções do próprio agente autuante.Nesse sentido deve ser afastada a responsabilidade solidária do autuado Fernando, relativamente aos tributos e demais obrigações lançadas de ofício na fiscalização impugnada.Consta do acórdão recorrido que:(...)
		 As argumentações impugnativas novas, apresentadas pela Sra. Mirian Maurício de Melo e pelo Sr. Fernando Augusto de Melo, buscaram afastá-los do polo passivo solidário da exação de ofício.
		 Isso porque a Fiscalização, consoante expendido no TVF, em especial o seu item 8, intitulado DA RESPONSABILIDADE E DA SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA (fls.6282/6283 dos autos eletrônicos), considerou as referidas pessoas físicas como responsáveis solidários do crédito tributário exigido de ofício.
		 Eis a transcrição do item 8 do TVF:
		 (...)
		 Especificamente quanto à sujeição passiva solidária da Sra. Mirian, a Fiscalização, no citado item 8 do TVF, considerou que essa senhora, mesmo não tendo constado como sócia nos contratos sociais da Alumipack, foi efetivamente responsável pela gestão desta empresa, juntamente com o sócio majoritário, no período de janeiro a dezembro de 2011 abrangido na autuação.
		 (...)
		 Isso posto, o juízo do presente relator acerca dessas s sujeições passivas solidárias segue as considerações abaixo.
		 De plano, não se mostra procedente a específica argumentação da impugnante Sra. Mirian Maurício de Melo de que a procuração a ela outorgada conferia-lhe poderes somente para realizar meros atos administrativos no lugar do outorgante e sob as suas determinações, quando este não os pudesse realizar, pelo que a aludida procuradora não era responsável pelos atos de gestão da empresa Alumipack,.
		 Ora, conforme expendido anteriormente no item B.2 18 da questão de mérito I.II deste voto, as funções de direção/gerência pela Sra. Mirian Maurício de Melo foram outorgadas de modo amplo e irrestrito para o período de 21/06/2011 até 31/12/2011 por meio da procuração de cópia às fls. 3731/3733, que revogou a de cópia às fls. 3728/3730 19. E entre 14/02/2011 até 16/05/2011, tais funções foram exercidas de fato por aquela senhora, também de modo amplo e irrestrito, como evidenciado pela sua assinatura perante o Banco Safra, em nome da devedora Alumipack, nos documentos de cópias às fls. fls. 3635/3644 e 3628/3634 (Instrumento Particular de Aditamento a Contrato/Cédula de Crédito/Nota de Crédito).Não há dúvidas, portanto, de que as funções de direção/gerência da Sra.Mirian Maurício de Melo na pessoa jurídica Alumipack eram amplas e irrestritas, revestidas, assim, de plena autonomia.
		 Noutro ponto, tanto o Sr. Fernando quanto a Sra. Mirian alegaram que não existiam no auto de infração provas de atos por eles praticados com excesso de poderes ou infração à lei aptos a ensejar a sujeição passiva solidária tratada no art. 135 do Código Tributário Nacional (CTN), tendo havido somente presunções da autoridade fiscal autuante. Ou seja, a linha de defesa suscitou, em síntese, a idéia de que não restou comprovada pelo Fisco nenhuma ação típica dolosa por parte dos impugnantes arrolados como responsáveis solidários.
		 Como elemento de formação de convicção acerca desse ponto, faz-se uso da Nota GT Responsabilidade Tributária nº 1, de 17 de dezembro de 2010, emitida pelo Grupo de Trabalho PGFN/RFB com base no Parecer PGFN CRJ/CAT nº 55, de 2009. Tal Nota GT nº 1, de 2010, tratou dos casos de responsabilidade tributária insertos no Código Tributário Nacional. Considerando o caso concreto, vamos nos ater ao artigo 135 do CTN.
		 Tratando do artigo 135, dispõe a referida Nota:
		 A fiscalização deve incluir no lançamento de ofício os responsáveis, nos termos do art.135 do CTN, de que tiver condições de comprovar o vínculo, pois o Parecer PGFN CRJ/CAT nº 55/2009 não refuta esse entendimento, tendo em vista que corresponde a uma orientação adotada pela PGFN no sentido da tese utilizada nos Tribunais.
		 Quanto à natureza dessa responsabilidade, nos termos do Parecer acima citado e da jurisprudência do STJ, não há dúvida tratar-se de responsabilidade solidária.
		 No que diz respeito ao elemento subjetivo, o item 59 do Parecer afirma que a jurisprudência maciça do STJ caminha no sentido de que é dolo gênero, e não dolo espécie. Logo, envolve culpa. Os precedentes que ensejaram a Súmula 435 do STJ afirmam que compete ao sócio-gerente demonstrar que não agiu com dolo, culpa, fraude ou excesso de poderes. Em razão desses argumentos, a Fiscalização pode enquadrar os sujeitos passivos nas hipóteses tratadas pelo artigo ainda que não consiga demonstrar o dolo.
		 Em relação ao excesso de poder, infração à lei, ao contrato social ou estatuto, é oportuno destacar: - Infração ao contrato social ou estatuto: deve ser uma infração a texto expresso do contrato ou estatuto. Ex.: Desenvolver atividade expressamente proibida nos atos constitutivos e alterações. - Excesso de poder: não precisa haver vedação. Basta não ter previsão no contrato. Ex. Sócio age como gerente, sem ser (a hipótese do art. 135 abrange inclusive o sócio de fato). - Infração à lei: não precisa ser uma lei tributária, porém, deve ter conseqüências tributárias. (grifos e negritos acrescidos) O texto é claro e reflete o entendimento da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, da Receita Federal do Brasil e, de resto, do Superior Tribunal de Justiça: aquele que gerencia a sociedade empresária deve provar que não agiu com dolo ou culpa na condução dos atos negociais e essa pertinentes. Quer dizer, na esteira do entendimento jurisprudencial, opera se a inversão do ônus da prova em se tratando de excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.
		 No caso em tela, trata-se de ato com infração à lei: inobservância do valor tributável mínimo exigido no do art. 15, caput e inciso I 20 , da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, que é a matriz legal do art. 195, caput e inciso I, do RIPI/2010.
		 Nesse sentido, nada há nos autos que possa ser qualificado como material probatório eficaz em favor da Sra. Mirian Maurício de Melo e do Sr. Fernando Augusto de Melo, cujas defesas se limitaram a pontuar a inexistência de comprovação de práticas dolosas de suas partes. Como se viu, o ato infracional (no caso, repise-se, conforme assinalado no parágrafo acima, trata-se de infração ao preceito legal contido no art. 15, caput e inciso I, da Lei nº 4.502, de 1964, matriz legal do art. 195, caput e inciso I, do RIPI/2010) pode até mesmo ter origem culposa, cabendo ao arrolado solidário provar que os fatos caracterizadores da infração não ocorreram como descritos na autuação. Provas não apresentadas, mantêm-se as solidariedades erigidas em relação àquelas pessoas físicas.No mesmo sentido as contrarrazões da PGFN:3.3. LEGITIMIDADE DOS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS
		 No que tange à imputação de responsabilidade passiva solidária do Sr. FERNANDO AUGUSTO DE MELO e Sra. MIRIAN MAURÍCIO DE MELO, esses Recorrentes alegaram que não teria sido juntada prova que comprovasse o excesso de poderes ou infração à lei e que justificasse tal responsabilidade.
		 Além disso, eles alegaram que a imputação da responsabilidade solidária significaria exigir dos Recorrentes o ônus de produzir prova negativa.
		 Em relação às provas que corroboram a responsabilidade solidária, deve-se salientar que Fernando Augusto Mauricio de Melo era o sócio majoritário da empresa Alumipack (detinha 90% das cotas) e administrava-a em conjunto com sua mãe, a também responsável solidária Mirian Maurício de Melo.
		 No caso da Sra. Mirian, a fiscalização demonstrou cabalmente que ela geria as empresas com poderes formais (através de procurações) e materiais (movimentações financeiras, assinatura de balanço da empresa).Para o Sr. Fernando, além do aspecto formal (detinha 90% das ações da Alumipack), ele assinava os livros de registro de ICMS e do IPI, fato que revela que ele contabilizava os valores do IPI reduzidos artificialmente para reduzir e obstar indevidamente a incidência daquele tributo.
		 Os responsáveis solidários foram artífices diretos da manipulação ardilosa dos preços dos produtos comercializados pela Alumipack com as demais empresas dogrupo Royal Pack e que tentaram encobrir os preços efetivos de venda dos produtos no mercado, valendo-se de pessoas jurídicas interpostas nessa transação comercial, maquiando preços que inequivocamente trouxeram prejuízos ao Erário.
		 É da dicção do art. 135 do CTN que a solidariedade do diretor, gerente ou representante, pela divida da sociedade, se manifestará, quando comprovado que, no exercício de sua administração, foram praticados atos contemplados pelo comando legal citado, porém com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. Reza o art. 135, inc. III do CTN, que:
		 Art.135.São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
		 (...)
		 III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.
		 Assim, para que haja a subsunção da norma do art. 135, inc. III do CTN, segundo o qual há responsabilidade solidária da empresa fiscalizada e do administrador, temos que perquirir a presença de dois elementos: (a) ser administrador e (b) ter cometido ato ilícito nessa posição3.
		 No que tange à intepretação do art. 135 do CTN, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, no Parecer PGFN/CRJ/CAT nº 55/2009, com fundamento na jurisprudência do eg. Superior Tribunal de Justiça4, ressaltou que o dispositivo trata de responsabilidade solidária, em que pese a literalidade do comando legal.
		 (...)
		 c) Para efeito de aplicação do art. 135, III, do CTN, responde também a pessoa que, de fato, administra a pessoa jurídica, ainda que não constem seus poderes expressamente do estatuto ou contrato social;
		 d) A responsabilidade dos administradores, de acordo com a jurisprudência do STJ, não pode ser entendida como exclusiva (responsabilidade substitutiva), porquanto se admite na Corte Superior que a ação de execução fiscal seja ajuizada, ao mesmo tempo, contra a pessoa jurídica e o administrador;
		 e) A tese da responsabilidade substitutiva também deve ser excluída pela inexistência de norma legal de desoneração da pessoa jurídica em razão da prática de ato ilícito por parte do administrador;
		 f) A tese da responsabilidade subsidiária, em sentido próprio, dos administradores é incompatível com a adoção da tese da responsabilidade subjetiva, acolhida pelo STJ, visto que não se pode conceber que o terceiro, sendo sancionado pela prática de ato ilícito, condicione sua responsabilidade à inexistência de bens da pessoa jurídica, suficientes para a satisfação do crédito; g) A tese da responsabilidade subsidiária, em sentido próprio, dos administradores também deve ser afastada em razão da jurisprudência do STJ que admite que a execução fiscal seja ajuizada, desde logo, contra sociedade e administrador; não se trata de mera questão de legitimidade, como seria no processo de conhecimento, pois que, no processo de execução, não se admite o processamento da ação sem que se tenha presente, desde o início, a exigibilidade da pretensão em face do executado;
		 h)Os acórdãos do STJ que fazem referência à responsabilidade subsidiária somente podem ser entendidos no sentido impróprio da expressão, que exige, além da existência de poderes de gerência e da prática de ilicitude pelo administrador, a ausência de pagamento pontual da obrigação tributária, e não a insolvabilidade da pessoa jurídica, o que se aproxima, na prática, da responsabilidade solidária decorrente de ato ilícito;
		 (...)
		 59. A respeito da necessidade da presença de ato doloso por parte do administrador ou da suficiência da presença de culpa, deve-se observar que, ao contrário do que defende parte da doutrina, a jurisprudência maciça do STJ exige tão-só a presença de infração de lei (=ato ilícito), a qual, pela teoria geral do Direito, pode ser tanto decorrente de ato culposo como de ato doloso (não obstante alguns poucos acórdãos referirem expressamente à necessidade de prova do dolo, em contraposição à imensa maioria que exige somente a culpa). Logo, se a lei e a jurisprudência não separam as hipóteses de culpa em sentido estrito e dolo, tanto um quanto outro elemento subjetivo satisfaz a hipótese do art. 135 do CTN. Em verdade, o Direito Tributário preocupa-se com a externalização de atos e fatos, não possuindo espaço para a persecução do dolo; basta a culpa. (d. n.)O Parecer PGFN/CRJ/CAT nº 55/2009 é plenamente aplicado pelo CARF, verbis:
		 Acórdão nº 1301-001.716
		 Sessão de 26/11/2014
		 (...)RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. PROCEDÊNCIA.
		 Se as provas carreadas aos autos deixam foram de dúvida que a gestão da empresa era exercida, de fato, por pessoa não integrante do seu quadro societário, tendo ela influência direta nos fatos que redundaram em evasão fiscal, tal pessoa deve ser mantida no pólo passivo das obrigações tributárias correspondentes, vez que presente hipótese legal autorizadora. Nos termos do art. 135 do Código Tributário Nacional, os mandatários, prepostos, empregados, diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, são pessoalmente responsáveis pelos créditoscorrespondentes a obrigações tributárias resultante de atos praticados com infração de lei.
		 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. SOLIDARIEDADE.
		 Nos exatos termos do Parecer/PGFN/CRJ/CAT nº 55, de 2009, a responsabilidade dos administradores, de acordo com a jurisprudência do STJ, não pode ser entendida como exclusiva (responsabilidade substitutiva), porquanto se admite na Corte Superior que a ação de execução fiscal seja ajuizada, ao mesmo tempo, contra a pessoa jurídica e o administrador. Ainda, para efeito de aplicação do art. 135, III, do CTN, responde também a pessoa que, de fato, administra a pessoa jurídica, ainda que não constem seus poderes expressamente do estatuto ou contrato social. (d. n.)Dessa forma, a decisão recorrida não pode ser reformada, tendo em vista que os Recorrentes exerciam, formal e materialmente, a gestão da Alumipack que propositadamente reduziu indevidamente a tributação do IPI com infração expressa da lei (art. 15, caput e inciso I, da Lei nº 4.502/64, que fundamenta o art. 195, caput e inciso I, do RIPI/2010). Para tanto, intercalou empresas do mesmo grupo econômico para acortinar o preço efetivo da venda das mercadorias, fato que enseja a responsabilização dos referidos sócios nos termos do art. 135 do CTN. Entende-se acertados os fundamentos do acórdão recorrido, corroborado pelas contrarrazões da PGFN, pelo que se adota como razão de decidir.DA QUALIFICAÇÃO DA MULTA DE OFÍCIOOs recorrentes alegam que não houve dolo não sendo cabível a multa de 150%:(...)
		 Da Qualificação da Multa Relativamente ã qualificação da multa de ofício, como se infere do voto, o relator entendeu que não foi aberto litígio por não haver impugnação específica:
		 Com efeito, ante a ausência de impugnação acerca da qualificação da multa de ofício incidente exclusivamente sobre IPI exigido no presente processo, não há instauração de litígio a respeito, nada havendo o que ser apreciado sobre isso pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ). No entanto, equivocou-se a 3 Turma, vez que a redução da multa de ofício foi objeto de tópico específico da defesa prévia, cuja cópia instrui a exordial.
		 Tanto a autuada quanto o recorrente pleitearam a desqualificação de todas as multas de oficio. Em que pese a matéria ter sido tratada na defesa prévia, convém adentrar novamente no mérito:
		 Não existiu uma conduta dolosa e sim a aplicação de uma modelo de negócio, onde uma indústria vende a distribuidores que fazem a distribuição. Este fato por si só não caracteriza a imposição de multa qualificada.Ainda com relação a dosimetria das multas de oficio, impraticável aquela aplicada pelo agente fiscal com relação a suposta intenção dolosa orquestrada para sonegar IPI.
		 Toda a contabilização das operações foi feita com documentos idôneos, tanto no aspecto formal quanto material. A autuada não se utilizou de notas fiscais de outras empresas do grupo para baixar tributo, mais sim buscou melhorar sua rede de distribuição.
		 (...)Consta do acórdão recorrido:Do teor das impugnações apresentadas pela pessoa jurídica autuada (Alumipack) e das pessoas físicas solidárias (Sr. Fernando e Sra. Mirian), constata-se que em nenhum dos tópicos ali desenvolvidos foi contestada a qualificação da multa relativa ao IPI objeto do presente processo, qualificação essa que foi efetuada pela Fiscalização e por ela expressamente fundamentada no item 5.5 do TVF (fls. 6270/6275 dos autos eletrônicos).
		 A propósito, a simples leitura do título Da Suposta fraude na apuração do IPI do tópico 4.1 das impugnações poderia sugerir que, nesse tópico, estaria a contestação da qualificação da multa de ofício sobre o IPI exigido. Porém, os argumentos ali expostos nada abordam sobre tal questão. Outrossim, nada versam a respeito os argumentos suscitados no tópico 2 das impugnações, intitulado Da Suposta Fraude.
		 Vale assinalar que, no TVF, dentre as razões expendidas pela Fiscalização acerca das autuações do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS (autuações as quais, assinale-se, NÃO compõem o objeto do presente processo administrativo-fiscal, mas sim o de nº 11516.723839/2014-30, conforme esclarecido no início da análise de mérito feita no tópico I.II deste voto), consta a fundamentação da qualificação da multa de ofício incidente especificamente sobre esses tributos (item 6.3 do TVF, intitulado DA QUALIFICAÇÃO DA MULTA), o que não se confunde com a fundamentação da qualificação da multa de ofício incidente especificamente sobre o IPI, objeto do presente processo. E lá naquele processo nº 11516.723839/2014-30, os sujeitos passivos (que são os mesmos do presente processo)apresentaram impugnação específica sobre a aludida qualificação da multa incidente sobre aqueles tributos, o que não foi feito no presente caso, afeto exclusivamente ao tributo IPI e seus consectários.
		 Com efeito, ante a ausência de impugnação acerca da qualificação da multa de ofício incidente exclusivamente sobre o IPI exigido no presente processo, não há instauração de litígio a respeito, nada havendo o que ser apreciado sobre isso pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ).Consta das contrarrazões da PGFN:(...)
		 Por outro lado, os recursos voluntários dos responsáveis solidários não trouxeram nenhuma questão preliminar, sendo relevante destacar que toda a matéria de mérito é idêntica nas peças recursais.
		 Outrossim, em que pese os Recorrentes terem alegado que refutaram a multa qualificada (150%) em tópico específico da impugnação, fato é que esse tópico jamais constou daquela peça processual. Esse assunto, o qual a União (Fazenda Nacional) reitera na sua integralidade, não foi olvidado pelo acórdão recorrido, senão vejamos (fls. 7.820): Do teor das impugnações apresentadas pela pessoa jurídica autuada (Alumipack) e das pessoas físicas solidárias (Sr.Fernando e Sra. Mirian), constata-se que em nenhum dos tópicos ali desenvolvidos foi contestada a qualificação da multa relativa ao IPI objeto do presente processo, qualificação essa que foi efetuada pela Fiscalização e por ela expressamente fundamentada no item 5.5 do TVF (fls. 6270/6275 dos autos eletrônicos).
		 A propósito, a simples leitura do título Da Suposta fraude na apuração do IPI do tópico 4.1 das impugnações poderia sugerir que, nesse tópico, estaria a contestação da qualificação da multa de ofício sobre o IPI exigido. Porém, os argumentos ali expostos nada abordam sobre tal questão. Outrossim, nada versam a respeito os argumentos suscitados no tópico 2 das impugnações, intitulado Da Suposta Fraude.
		 Vale assinalar que, no TVF, dentre as razões expendidas pela Fiscalização acerca das autuações do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS (autuações as quais, assinale-se, NÃO compõem o objeto do presente processo administrativo-fiscal, mas sim o de nº 11516.723839/2014-30, conforme esclarecido no início da análise de mérito feita no tópico I.II deste voto), consta a fundamentação da qualificação da multa de ofício incidente especificamente sobre esses tributos (item 6.3 do TVF, intitulado DA QUALIFICAÇÃO DA MULTA), o que não se confunde com a fundamentação da qualificação da multa de ofício incidente especificamente sobre o IPI, objeto do presente processo. E lá naquele processo nº 11516.723839/2014-30, os sujeitos passivos (que são os mesmos do presente processo)
		 apresentaram impugnação específica sobre a aludida qualificação da multa incidente sobre aqueles tributos, o que não foi feito no presente caso, afeto exclusivamente ao tributo IPI e seus consectários.
		 Com efeito, ante a ausência de impugnação acerca da qualificação da multa de ofício incidente exclusivamente sobre o IPI exigido no presente processo, não há instauração de litígio a respeito, nada havendo o que ser apreciado sobre isso pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ). (g. n.)
		 Destarte, haja vista a inexistência de impugnação específica da qualificação da multa de ofício e a preclusão temporal acerca da possibilidade de tal questionamento, a União (Fazenda Nacional) passa a combater tão somente os temas de mérito remanescentes das peças recursais.Entende-se acertados os fundamentos do acórdão recorrido, corroborado pelas contrarrazões da PGFN, pelo que se adota como razão de decidir.
		 Aprecio.
		 Não assiste razão à recorrente.
		 CONCLUSÃOD
		 Diante do exposto, voto por conhecer parcialmente dos recursos voluntários e, no mérito, negar-lhes provimento.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Márcio Jose Pinto Ribeiro
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O art. 15-A acrescentado à Lei 4.502/1964, pela Lei 14.395/2022, para 

dispor que a partir da sua vigência considera-se “praça o Município”, ou a 

cidade onde está situado o estabelecimento remetente em caso de 

remessas de mercadorias para outro estabelecimento da mesma empresa 

ou de terceiros, ou ainda estabelecimento que opere exclusivamente em 

venda a varejo esclarece que a natureza da norma é constitutiva, havendo 

ainda clara informação sobre o início da vigência do comando normativo. 

COMPOSIÇÃO DO MERCADO ATACADISTA. 

Provada a participação do estabelecimento interdependente no mercado 

atacadista da praça do remetente, seus preços devem servir de parâmetro 

para a definição do valor tributável mínimo, previsto no art. 195, inciso, I, 

do RIPI/2010. 

 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011 

SOLIDARIEDADE PASSIVA. SÓCIO GERENTE. DOLO GÊNERO.LEGITIMIDADE 

DE INCLUSÃO. 

Consoante a Nota GT Responsabilidade Tributária nº 1, de 17 de dezembro 

de 2010, emitida pela PGFN/RFB com base no Parecer PGFN CRJ/CAT nº 55, 

de 2009, é mansa a jurisprudência do STJ no sentido de que o sócio gerente 

e, evidentemente, o procurador dotado de amplos poderes de gerência, 

serão responsabilizados pelo crédito tributário, desde que comprovado o 

dolo gênero - que abrange o dolo espécie e a culpa -, nos atos infracionais 

detectados pela Fiscalização, como a prática de infração à lei ou a ato 

normativo infralegal. No caso em apreço, trata-se da prática de infração ao 

ditame normativo do art. 195, inciso I, do RIPI/2010 (matriz legal no art. 15, 

I, Lei nº 4.502, de 1964, com a redação dada pelo Decreto lei nº 34, 1966). 

Requisito preenchido, legítima a responsabilização por solidariedade 

passiva. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 

parcialmente do recurso voluntário e, no mérito, por voto de qualidade, em negar-lhes 

provimento, vencidas as Conselheiras Keli Campos de Lima (relatora) e Sabrina Coutinho Barbosa 
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que lhes davam provimento. Designado o Conselheiro Márcio José Pinto Ribeiro para redigir o 

voto vencedor 

Assinado Digitalmente 

Keli Campos de Lima – Relatora 

 

Márcio Jose Pinto Ribeiro – Redator Designado. 

 

Assinado Digitalmente 

Paulo Guilherme Deroulede – Presidente 

 

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Marcio Jose Pinto Ribeiro, 

Keli Campos de Lima, Sabrina Coutinho Barbosa, Paulo Guilherme Deroulede (Presidente). 

Ausente(s) o conselheiro(a) Rodrigo Kendi Hiramuki, o conselheiro(a) Rachel Freixo Chaves, 

substituído(a) pelo(a) conselheiro(a) Sabrina Coutinho Barbosa. 

 
 

RELATÓRIO 

Para fins de economia processual adoto o relatório da decisão recorrida a fim de 

elucidar os fatos que motivaram a autuação, vejamos: 

Relatório  

Trata o presente processo de crédito tributário exigido por meio do auto de 

infração de fls. 6222/6223, instruídos pelos demonstrativos de fls. 6224/6232, 

Termo de Verificação Fiscal (TVF) de fls. 6233/6328 e planilhas de fls. 1332/2236, 

referente ao imposto sobre produtos industrializados (IPI) no montante de 

R$2.592.919,96 acrescido de multa de ofício proporcional (passível de redução) 

no valor de R$3.889.379,97 e de juros de mora que, até o mês de 

dezembro/2014, perfaziam R$795.192,81, tendo como sujeitos passivos a pessoa 

jurídica em epígrafe (Alumipack Importação e Exportação Ltda, CNPJ nº 

09.519.231/0001-80) e as pessoas físicas Mirian Maurício de Melo, CPF nº 

014.352.079-20, e Fernando Augusto Maurício de Melo, CPF nº 052.442.539-64, 

como responsáveis solidários. 

(...) 

Motivação  

Os fatos que deram origem à atribuição da responsabilidade solidária ao 

contribuinte identificado, pelos créditos tributários acima discriminados, 
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bem como a vinculação às hipóteses legais, estão demonstrados no Termo 

de Verificação Fiscal acima citado, especialmente no tópico '3 DO GRUPO 

ECONÔMICO ROYALPACK', no Anexo I e no tópico '8. DA RESPONSABILIDADE 

e DA SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA.'  

Enquadramento Legal  

A partir de 01/01/2000  

Art. 135 da Lei n 5.172/66. 

CPF 052.442.539-64  

Nome FERNANDO AUGUSTO MAURICIO DE MELO Responsabilidade 

Tributária Responsabilidade Solidária por Excesso de Poderes, Infração de 

Lei, Contrato Social ou Estatuto. 

Motivação  

Os fatos que deram origem à atribuição da responsabilidade solidária ao 

contribuinte identificado, pelos créditos tributários acima discriminados, 

bem como a vinculação às hipóteses legais, estão demonstrados no Termo 

de Verificação Fiscal acima citado, especialmente no tópico '8. DA 

RESPONSABILIDADE e DA SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA'. 

Enquadramento Legal A partir de 01/01/2000 Art. 135 da Lei nº 5.172/66."  

Na descrição dos fatos e enquadramento legal (fl. 6227), a Fiscalização assim 

fundamentou a infração fiscal que ensejou o lançamento de ofício: 

"001 – PRODUTO SAÍDO DO ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL OU 

EQUIPARADO A INDUSTRIAL COM EMISSÃO DE NOTA FISCAL SAÍDA DE 

PRODUTOS SEM LANÇAMENTO DO IPI – INOBSEVÂNCIA DO VALOR 

TRIBUTÁVEL MÍNIMO Falta de lançamento de imposto por ter o 

estabelecimento industrial ou equiparado a industrial promovido a saída de 

produto(s) tributado(s), com imposto lançado a menor, por não observar o 

valor tributável mínimo aplicável na operação entre empresas 

interdependentes conforme demonstrado no Termo de Verificação Fiscal em 

anexo, especialmente no item5. "  

O enquadramento legal da infração consta da fl. 6228. Para a multa de ofício e os 

juros de mora incidentes, os enquadramentos constam da fl. 6231. 

No Termo de Verificação Fiscal (TVF) de fls. 6233/6328 foram detalhados os 

procedimentos, critérios e conclusões fiscais que ensejaram a autuação, assim 

transcritos especificamente no tocante ao IPI (fls. 6262/6275): 
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A ciência do lançamento de ofício à pessoa jurídica autuada foi efetivada em 

18/12/2014 por meio do termo de fl. 6329 na pessoa do sócio administrador à 

época, Sr. 

Fernando Augusto Maurício Melo, CPF nº 052.442.539-64, o qual também 

recebeu na mesma data a ciência da exação em tela por meio do Termo de 

Sujeição Passiva Solidária de fls. 

6330/6331. Também a Sra. Mirian Maurício de Melo, CPF nº 014.352.079-20, 

recebeu naquela data a ciência da autuação por meio do Termo de Sujeição 

Passiva Solidária de fls. 6332/6333. 

A fundamentação do Sr. Fernando Augusto de Melo e da Sra. Mirian Maurício de 

Melo como sujeitos passivos solidários da exação de ofício consta do TVF, 

especificamente no seu item "8": 
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A pessoa jurídica autuada apresentou em 16/01/2015 a sua impugnação de fls. 

7285/7372, na qual aduziu, em síntese relativamente à autuação do IPI: 
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O Sr. Fernando Augusto Maurício Melo apresentou em 16/01/2015 a sua 

impugnação de fls. 6811/6902, repetindo a argumentação relativa ao IPI contida 

na impugnação da pessoa jurídica autuada (Alumipack), acrescentando as 

seguintes alegações sobre a sua sujeição passiva solidária:  
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A Sra. Mirian Maurício de Melo apresentou em 16/01/2015 a sua impugnação de 

fls. 6337/6427, repetindo também a argumentação relativa ao IPI suscitada na 

impugnação da pessoa jurídica autuada (Alumipack), acrescentando as seguintes 

alegações sobre a sujeição passiva solidária:  
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Mediante o Termo de Apensação de fl. 6334 foi juntado ao presente processo o 

de nº 11516.723842/2014-53, concernente à representação fiscal para fins 

penais. Isso foi informado no item 7 do TVF.  
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Em apreciação da impugnação apresentada 3ª Turma da DRJ/JFA por meio do 

acordão 09-60.794, entendeu por julgá-la parcialmente procedente conforme decisão abaixo 

ementada: 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI  

Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011  

OPERAÇÕES COM INTERDEPENDENTE. 

A observância do valor tributável mínimo previsto no art. 195, inciso I, do 

RIPI/2010 tem como um dos pressupostos a caracterização da relação de 

interdependência entre o industrial remetente e o(s) comerciante(s) 

atacadista(s). 

COMPOSIÇÃO DO MERCADO ATACADISTA. 

Provada a participação do estabelecimento interdependente no mercado 

atacadista da praça do remetente, seus preços devem servir de parâmetro para a 

definição do valor tributável mínimo, previsto no art. 195, inciso, I, do RIPI/2010.  

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO  

Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011  

SOLIDARIEDADE PASSIVA. SÓCIO GERENTE. DOLO GÊNERO. LEGITIMIDADE DE 

INCLUSÃO. 

Consoante a Nota GT Responsabilidade Tributária nº 1, de 17 de dezembro de 

2010, emitida pela PGFN/RFB com base no Parecer PGFN CRJ/CAT nº 55, de 2009, 

é mansa a jurisprudência do STJ no sentido de que o sócio gerente e, 

evidentemente, o procurador dotado de amplos poderes de gerência, serão 

responsabilizados pelo crédito tributário, desde que comprovado o dolo gênero - 

que abrange o dolo espécie e a culpa-, nos atos infracionais detectados pela 

Fiscalização, como a prática de infração à lei ou a ato normativo infralegal. No 

caso em apreço, trata-se da prática de infração ao ditame normativo do art. 195, 

inciso I, do RIPI/2010 (matriz legal no art. 15, I, Lei nº 4.502, de 1964, com a 

redação dada pelo Decreto lei nº 34, 1966). Requisito preenchido, legítima a 

responsabilização por solidariedade passiva. 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL  

Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2011 Fls. 7.757  

PERÍCIA TÉCNICA. INDEFERIMENTO. PRESCINDIBILIDADE. 

Indefere-se o pedido de perícia quando os elementos constantes dos autos são 

suficientes para o deslinde do litígio. 

Impugnação Procedente em Parte  

Crédito Tributário Mantido em Parte 
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Não se conformando com a decisão os responsáveis solidários Miriam Maurício 

Melo e Fernando Augusto Maurício de Melo apresentaram recursos voluntários de identifico teor 

e com mesmos argumentos da impugnação, salvo em relação a qualificação da multa que não 

havia sido impugnado e que é objeto do recurso voluntário. 

A autuada - WAC IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA embora devidamente 

cientificado da decisão do julgamento às fls. 7836 a 8096, não apresentou recurso voluntário.  

Às folhas 8065 a 8090 a Procuradoria da Fazenda Nacional apresenta contrarrazões 

pleiteando a improcedência dos recursos voluntários e manutenção da decisão recorrida. 

É o relatório.  

 
 

VOTO VENCIDO 

Conselheira Keli Campos de Lima, Relatora. 

O Recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, 

portanto deve ser admitido. 

I. Da Admissibilidade e da Inovação Recursal 

Conheço dos Recursos Voluntários, por serem tempestivos. 

Contudo, não conheço da matéria relativa à qualificação da multa de ofício, tendo 

em vista que não foi objeto da impugnação. 

Trata-se de flagrante inovação recursal, que encontra óbice intransponível na 

preclusão consumativa. O escopo da lide administrativa foi fixado no momento da impugnação, e 

a análise de novas teses nesta fase processual violaria o duplo grau de jurisdição administrativo. 

Invoca-se, por vezes, o princípio da verdade material para flexibilizar rigores 

formais. Todavia, tal princípio visa assegurar que a tributação recaia sobre a efetiva realidade 

econômica dos fatos, corrigindo erros materiais ou de enquadramento jurídico. Ele não constitui 

um mecanismo para suprir a inércia processual da parte. A verdade material não pode ser um 

pretexto para ampliar um direito de defesa não exercido no momento oportuno por mera 

liberalidade ou estratégia processual da parte. A inovação, neste caso, além do óbice da preclusão 

consumativa geraria insegurança jurídica. 

II. Do mérito: 

II.1. Da relação de interdependência.  

Como cediço, cuida-se de Recursos Voluntários interpostos contra decisão que 

manteve o lançamento de ofício referente ao Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, 
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fundado na apuração do valor tributável mínimo (VTM) em operações entre estabelecimentos 

interdependentes. 

Em relação a interdependência a Recorrente reitera o argumento que somente a 

partir de junho de 2011 é que a autuada possuía sócios comuns e que somente a partir desta data 

seria possível apurar diferenças de IPI.  

Neste ponto, considerando que os argumentos apresentados são réplicas das 

razões impugnatórias, não havendo qualquer argumento ou documento apto a afastar as 

conclusões apuradas no processo de fiscalização, adoto a decisão da DRJ como fundamento no 

presente voto, nos termos do art. 114, §12 do RICARF aprovado pela Portaria MF nº 1.634/2023, 

reproduzindo as conclusões para manutenção da interdependência: 

 

II.2. Do valor mínimo tributário (VTM)  

A controvérsia central reside na definição do conceito de “praça” para a aplicação 

do artigo 15 da Lei nº 4.502/1964, que estabelece as regras para o cálculo do VTM do IPI. 

A fiscalização, para sustentar a autuação, defende uma interpretação extensiva do 

termo, conforme consignado nos autos, ao afirmar que a abrangência de atuação nacional das 

empresas interdependentes caracterizaria uma “mesma praça”. A decisão da Delegacia da Receita 

Federal de Julgamento (DRJ), por sua vez, aprofundou essa tese, nos seguintes termos (fls. 7803): 
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“(...) 

Além disso, importa ressaltar que, para a identificação, nos termos do inciso I do 

art. 195 do RIPI/2010, do preço no mercado atacadista na praça do 

remetente/impugnante, há de se levar em consideração os preços praticados 

pelos estabelecimentos comerciais atacadistas interdependentes, porquanto 

estes atuam naquela praça, conforme os atos acima citados. 

Desta forma, como se tratam de produtos, repise-se, perfeitamente 

caracterizados e identificados por marca, tipo, modelo, espécie e qualidade , são 

os preços praticados pela impugnante nas suas vendas diretas por atacado e pelas 

suas comerciais atacadistas interdependentes que podem ser utilizados para se 

determinar o preço atacadista na praça da impugnante/remetente. Estes preços, 

portanto, são os que devem ser tomados para o levantamento do valor tributável 

mínimo estabelecido pelo inciso I do art. 195 do RIPI/2010. 

Porém, a impugnante, embora conhecendo os preços no mercado atacadista 

praticados por ela e pelas suas comerciais atacadistas interdependentes, não 

cumpriu os referidos comandos normativos, tendo recolhido valor de imposto 

muito abaixo do valor tributável mínimo que deveria observar. 

Partindo, então, a Fiscalização, dos preços praticados no mercado atacadista nos 

moldes acima, segundo cada produto perfeitamente caracterizado e identificado, 

apurou, acertadamente, o valor tributável mínimo por meio da sistemática de 

cálculo prevista no art. 196, caput, do RIPI/2010, conforme indicado nas planilhas 

fiscais de fls. 1336/1446 e 1447/1455, 1457/1528 (documentos 30, 31 e 33 dos 

autos eletrônicos) e, na sequência, a diferença do IPI a ser exigida de ofício em 

cada período de apuração mensal de 2011 (documento 34 dos autos eletrônicos - 

fls. 1529/2236).  

(...)” 

Em suas razões recursais os Recorrentes defendem, de forma suscinta, que o 

conceito de “praça” a ser considerado é do domicílio de atuação vejamos: 
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A Procuradoria da Fazenda da Nacional, em suas contrarrazões, defende os 

argumentos da autoridade fiscal, chancelado pela DRJ.  

Pois bem. Com o devido respeito, tanto a tese fiscal quanto os fundamentos da 

decisão da DRJ partem de uma premissa equivocada. O erro fundamental do raciocínio reside em 

equiparar o conceito jurídico-tributário de “praça” a uma noção ampla e econômica de “mercado” 

ou “campo de atuação”. Ao fazer isso, a decisão recorrida busca incluir no cálculo do VTM os 

preços praticados por estabelecimentos interdependentes situados em municípios diversos, o que 

contraria a legislação aplicável. 

A discussão sobre a abrangência do conceito de “praça” foi definitivamente 

esclarecida com o advento da Lei nº 14.395, de 14 de julho de 2022, que incluiu o artigo 15-A à Lei 

nº 4.502/1964, estabelecendo uma norma de interpretação autêntica. O referido dispositivo legal 

pacificou o entendimento de que “praça” corresponde, para todos os efeitos, ao município onde 

está situado o estabelecimento remetente. 

A natureza da Lei nº 14.395/2022 é evidentemente interpretativa, pois elucida o 

alcance de uma norma já existente, pondo fim à incerteza jurídica. Sendo assim, sua aplicação a 

fatos pretéritos é medida que se impõe, por força da retroatividade benigna prevista no artigo 

106, inciso I, do Código Tributário Nacional. 

 Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 

 I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a 

aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados; 

A definição legal da base de cálculo do IPI não pode ser alargada por critérios 

extralegais. A tentativa de expandir o conceito de “praça” para abranger outros municípios, 

mesmo que integrantes de uma mesma região metropolitana ou “mercado”, viola o princípio da 

legalidade estrita. Se os estabelecimentos interdependentes não estão situados no mesmo 

município do remetente, seus preços não podem compor a base para o cálculo do VTM. 

Neste sentido, este Colegiado já se manifestou sobre o tema, consolidando a 

aplicação retroativa da nova legislação e rechaçando expressamente a ampliação do conceito de 

praça, conforme se observa no seguinte julgado proferido por esta Turma julgadora, embora com 

composição distinta da atual: 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

Período de apuração: 01/03/2005 a 31/01/2010IPI.  

INTERDEPENDÊNCIA. VALOR TRIBUTÁVEL MÍNIMO. CONCEITO DE “PRAÇA” . ART. 

15-A DA LEI nº 4.502/1964 (INCLUÍDO PELA LEI nº 14.395/2022) . INTERPRETAÇÃO 

AUTÊNTICA. MUNICÍPIO DO ESTABELECIMENTO REMETENTE. RETROATIVIDADE 

BENIGNA (ART. 106, I, CTN) . IMPOSSIBILIDADE DE ALARGAMENTO PARA 

MUNICÍPIOS DIVERSOS OU REGIÕES METROPOLITANAS. RECURSO VOLUNTÁRIO 

PROVIDO. 
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Para efeito de apuração do valor tributável mínimo nas hipóteses do artigo 15, 

incisos I e II, da Lei nº 4.502/1964, considera-se praça o município onde situado o 

estabelecimento do remetente, nos termos do artigo 15-A, incluído pela Lei nº 14 

.395/2022.A Lei nº 14.395/2022 ostenta natureza interpretativa, por explicitar o 

sentido normativo já subjacente ao artigo 15 da Lei nº 4.502/1964, atraindo a 

retroatividade benigna prevista no artigo 106, I, do CTN, por não instituir nem 

majorar tributo .A definição legal da base de cálculo do IPI não admite 

alargamento por critérios extralegais, econômicos ou geográficos ampliativos, 

sendo inaplicável a equiparação de municípios contíguos ou integrantes de região 

metropolitana para caracterização de “mesma praça” quando distintos do 

município do remetente.A ausência de menção expressa à qualidade de “lei 

interpretativa” não impede o reconhecimento dessa natureza, que decorre do 

conteúdo e da finalidade da norma.É vedado ao CARF afastar a aplicação de lei 

sob fundamento de inconstitucionalidade, consoante a Súmula CARF nº 2. 

(CARF - RECURSO VOLUNTARIO RECURSO DE OFÍCIO: 00016682721207201867 

3301-014 .513, Relator.: RACHEL FREIXO CHAVES, Data de Julgamento: 

21/08/2025, Data de Publicação: 14/01/2026) 

 

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI 

Período de apuração: 01/07/2013 a 31/12/2013 

CONCEITO DE PRAÇA. IDENTIDADE COM O DE MUNICÍPIO. DESCABIMENTO. 

O conceito de “praça”, utilizado no art . 195, I, do RIPI/2010 melhor se identifica 

com “mercado”, que não tem necessária identidade com configurações 

geopolíticas, em especial a de um Município. CONCEITO DE PRAÇA INTRODUZIDO 

PELA LEI 14.395/2022. APLICAÇÃO RETROATIVA . DESCABIMENTO. VIGÊNCIA 

FIXADA NA PRÓPRIA LEI.Em obediência ao art. 106 do CTN, a lei aplica-se a ato ou 

fato pretérito apenas quando seja expressamente interpretativa . Não é o caso da 

Lei 14.395/2022, na qual há expressa disposição acerca do início da sua vigência. 

(CARF - RECURSO VOLUNTARIO: 16682.722274/2017-18 3202-002 .223, Relator.: 

ONIZIA DE MIRANDA AGUIAR PIGNATARO, Data de Julgamento: 18/12/2024, Data 

de Publicação: 04/02/2025) 

Assim, o lançamento fiscal fundamentado na interpretação extensiva do conceito 

de "praça" não se sustenta ante a definição estrita de município contida no artigo 15-A da Lei nº 

4.502/1964, com a redação dada pela Lei nº 14.395/2022, em razão da retroatividade benigna 

prevista no artigo 106, I, do CTN. 

Dessa forma, o lançamento objeto da presente impugnação não se sustenta, 

devendo ser integralmente desconstituído. 
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Por fim, fica prejudicada a análise dos demais temas suscitados em caráter 

subsidiário, pois somente seriam apreciados na hipótese de manutenção do lançamento, o que 

não se verifica no caso. 

III. Dispositivo: 

Diante do exposto, voto por conhecer parcialmente dos recursos voluntários e, na 

parte conhecida, em dar provimento.  

 

Assinado Digitalmente 

Keli Campos de Lima 

 
 

VOTO VENCEDOR 

Conselheiro Márcio José Pinto Ribeiro, Redator designado 

Com as devidas vênias, divirjo da relatora pelas razões a seguir.  

A divergência que se estabelece refere-se aos itens II.2. Do valor mínimo tributário 

(VTM) e em relação a multa aplicada  

1 MÉRITO  

1.1 II.2. DO VALOR MÍNIMO TRIBUTÁRIO (VTM)  

O voto condutor assim se manifestou:A controvérsia central reside na definição do 

conceito de “praça” para a aplicação do artigo 15 da Lei nº 4.502/1964, que 

estabelece as regras para o cálculo do VTM do IPI. 

A fiscalização, para sustentar a autuação, defende uma interpretação extensiva do 

termo, conforme consignado nos autos, ao afirmar que a abrangência de atuação 

nacional das empresas interdependentes caracterizaria uma “mesma praça”. A 

decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ), por sua vez, 

aprofundou essa tese, nos seguintes termos (fls. 7803): 

(...) 

Em suas razões recursais os Recorrentes defendem, de forma suscinta, que o 

conceito de “praça” a ser considerado é do domicílio de atuação vejamos: 

(...) 

A Procuradoria da Fazenda da Nacional, em suas contrarrazões, defende os 

argumentos da autoridade fiscal, chancelado pela DRJ. 
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Pois bem. Com o devido respeito, tanto a tese fiscal quanto os fundamentos da 

decisão da DRJ partem de uma premissa equivocada. O erro fundamental do 

raciocínio reside em equiparar o conceito jurídico-tributário de “praça” a uma 

noção ampla e econômica de “mercado” ou “campo de atuação”. Ao fazer isso, a 

decisão recorrida busca incluir no cálculo do VTM os preços praticados por 

estabelecimentos interdependentes situados em municípios diversos, o que 

contraria a legislação aplicável. 

A discussão sobre a abrangência do conceito de “praça” foi definitivamente 

esclarecida com o advento da Lei nº 14.395, de 14 de julho de 2022, que incluiu o 

artigo 15-A à Lei nº 4.502/1964, estabelecendo uma norma de interpretação 

autêntica. O referido dispositivo legal pacificou o entendimento de que “praça” 

corresponde, para todos os efeitos, ao município onde está situado o 

estabelecimento remetente. 

A natureza da Lei nº 14.395/2022 é evidentemente interpretativa, pois elucida o 

alcance de uma norma já existente, pondo fim à incerteza jurídica. Sendo assim, 

sua aplicação a fatos pretéritos é medida que se impõe, por força da 

retroatividade benigna prevista no artigo 106, inciso I, do Código Tributário 

Nacional.Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 

 I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a 

aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;A 

definição legal da base de cálculo do IPI não pode ser alargada por critérios 

extralegais. A tentativa de expandir o conceito de “praça” para abranger outros 

municípios, mesmo que integrantes de uma mesma região metropolitana ou 

“mercado”, viola o princípio da legalidade estrita. Se os estabelecimentos 

interdependentes não estão situados no mesmo município do remetente, seus 

preços não podem compor a base para o cálculo do VTM. 

Neste sentido, este Colegiado já se manifestou sobre o tema, consolidando a 

aplicação retroativa da nova legislação e rechaçando expressamente a ampliação 

do conceito de praça, conforme se observa no seguinte julgado proferido por esta 

Turma julgadora, embora com composição distinta da atual: 

(...) 

(CARF - RECURSO VOLUNTARIO RECURSO DE OFÍCIO: 00016682721207201867 

3301-014 .513, Relator.: RACHEL FREIXO CHAVES, Data de Julgamento: 

21/08/2025, Data de Publicação: 14/01/2026) 

(...) 

Assim, o lançamento fiscal fundamentado na interpretação extensiva do conceito 

de "praça" não se sustenta ante a definição estrita de município contida no artigo 

15-A da Lei nº 4.502/1964, com a redação dada pela Lei nº 14.395/2022, em razão 

da retroatividade benigna prevista no artigo 106, I, do CTN. 
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Dessa forma, o lançamento objeto da presente impugnação não se sustenta, 

devendo ser integralmente desconstituído.Consta do acórdão recorrido(...) 

Isso posto, conclui-se que a interpretação reducionista do conceito de "praça" 

como sendo o município ou localidade, tese propugnada pela impugnante e 

adotada em parcos julgados, fere tudo que foi expendido acima, notadamente o 

princípio da igualdade, não guardando qualquer correlação lógica com a 

finalidade do art. 195, inciso I, do RIPI/2010, verdadeira norma antielisiva e sem 

qualquer supedâneo nos valores erigidos pela Constituição da República. 

Com efeito, interpretando sistematicamente o art. art. 195, inciso I, do RIPI/2010, 

firma-se a convicção, com fundamento no art. 32 do Código Comercial, em 

princípios constitucionais e no conteúdo de Direito Administrativo, de que "praça" 

é a localidade ou região, circunscrita ou não ao território de um município, onde 

tem atuação o comerciante nos seus atos negociais em sentido amplo. 

Essa interpretação, saliente-se, consagra os princípios constitucionais da 

uniformidade tributária, isonomia e livre iniciativa, além de prestigiar a finalidade 

do dispositivo regulamentar citado como norma atielisiva e não, ao contrário, 

uma interpretação ofensiva à isonomia e que resulta em um conformismo jurídico 

inaceitável a justificar a enorme evasão fiscal que o caso concreto enseja.Assim 

sendo, como o conceito de "praça" está diretamente relacionado ao campo de 

atuação do comerciante, os preços por ele praticados nos locais onde mantém 

atuação mercantil caracterizam os seus "preços da praça". 

Por fim, pela total simetria com todo o entendimento exarado acima, vale 

transcrever a declaração de voto do conselheiro Alexandre Kern quando do 

julgamento de questão similar objeto do processo administrativo nº 

11080.731081/2011-28, no acórdão nº 3403-002.285, proferido em 26 de junho 

de 2013 pela 4ª Câmara/3ª Turma Ordinária da 3ª Seção de Julgamento do 

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF):  

(...) 

Por fim, vale complementar que, no entendimento do presente julgador, todos os 

fundamentos até aqui expostos são válidos e aplicáveis se houver, na situação 

fática sob análise, apenas um ou mais de um estabelecimento comercial 

atacadista interdependente do remetente, pois o que importa como premissa 

jurídica para a subsunção ao disposto no art. 195, inciso I, do RIPI/2010 é que 

esteja claramente estabelecida a relação de interdependência entre o remetente 

e esse(s) destinatário(s).No mesmo sentido do acórdão recorrido as 

contrarrazões da PGFN :3.2. DO MERCADO ATACADISTA – AFERIÇÃO DO VALOR TRIBUTÁRIO MÍNIMO - 

ART. 195/196 DO RIPI/2010  

Na apuração do valor mínimo tributável do IPI, os Recorrentes alegam que não 

poderia ter sido considerado como “praça” todo o território nacional, mas o 

próprio endereço da ALUMIPACK, onde fabrica seus produtos e os comercializa. 
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Os dispositivos normativos que regulam a valoração dos preços dos produtos 

transacionados entre empresas interdependentes estão previstos nos arts. 

195/196 do RIPI/2010. Vejamos:Art. 195. O valor tributável não poderá ser 

inferior:  

I - ao preço corrente no mercado atacadista da praça do remetente 

quando o produto for destinado a outro estabelecimento do próprio 

remetente ou a estabelecimento de firma com a qual mantenha relação 

de interdependência (Lei nº 4.502, de 1964, art. 15, inciso I, e Decreto-Lei 

nº 34, de 1966, art. 2º, alteração 5a); 

(...)Pois bem, a autoridade fiscal identificou que os produtos industrializados pela 

Alumipack são comercializados, em substancial montante (ajustado para o 

percentual de 75%, conforme decisão da DRJ), para as empresas do próprio grupo 

Royal Pack. Especificamente em relação às operações entre a Aluminopack e a 

Trevi (maior adquirente dos produtos daquela), a fiscalização destacou que (fls. 

35/36 do TVF), verbis:Para definir a abrangência da praça do remetente referida 

neste inciso, é preciso inicialmente observar que a Alumipack está sediada 

no município de Águas Mornas e a Trevi no município de Palhoça. 

Cidades vizinhas e pertencentes a região metropolitana de Florianópolis, 

conforme art 5º da Lei Complementar do Estado de Santa Catarina nº 495 

de 2010. Ambas realizam vendas de produtos da marca Royal Pack para 

todo o país. Conforme documento 32, somente os estados do Acre, Amapá 

e Amazonas não tem empresas que compram produtos da Trevi e 

Alumipack no período fiscalizado. Somente a Alumipack faz vendas em 

Rondônia e somente a Trevi faz vendas em Roraima. Ambas as empresas 

realizam vendas para as demais 22 unidades da federação, demonstrando 

a abrangência nacional de sua atuação. Desta forma fica claro que 

Alumipack e Trevi atuam na mesma praça, realizando vendas no atacado 

de produtos Royal Pack para todo o Brasil. (d. n.) De acordo com o TVF, 

infere-se que o preço de mercado atacadista da praça da Alumipack é o mesmo 

praticado pelos estabelecimentos comerciais atacadistas independentes, 

notadamente a Trevi. 

Por oportuno, o acórdão recorrido ressaltou que, ao contrário do que pretendem 

os Recorrentes, “no caso presente, definir ou não "praça" segundo a circunscrição 

territorial de município em nada influencia o julgamento em questão, uma vez 

que as comerciais atacadistas são interdependentes da impugnante/remetente e 

atuam, dentre outros, no Município de Águas Mornas, onde está situado o 

estabelecimento da impugnante/remetente” (d. n.; fls. 48).  

Uma vez mais, cabe transcrever o voto do Conselheiro Alexandre Kern no acórdão 

nº 3403-002.285, cujo entendimento acerca da interpretação do termo “praça”, 

disposto no art. 195, I, do RIPI/2010, aplica-se ao caso em comento:Entendo que 

o artifício empregado pela autuada, ao se utilizar da instalação de firma 

interdependente em outro município, apoiando-se em interpretação 
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literal do conceito da palavra praça, em situação que sequer se inclui 

entre as que exigem interpretação literal, nos termos do art. 111 do CTN, 

adota a localização geográfica como absurdo critério para a determinação 

do tratamento tributário, perverte a finalidade da norma e é abusivo, pois 

dá azo a redução significativa do valor do imposto devido em detrimento 

da atividade concorrencial. 

Essa interpretação, caucada no conceito reducionista de praça circunscrita 

a município ou fração dele, desprestigia o Princípio da Uniformidade 

Tributária e o da Isonomia, uma vez que, em situações idênticas, 

operações de saída de produtos entre empresas interdependentes seriam 

regidas porregras distintas apenas em razão da localização, possibilitando 

a prática de concorrência desleal e ofendendo a ordem econômica.A 

Constituição Federal consagra em seu preâmbulo que o Brasil é um Estado 

Democrático e que a igualdade e a justiça são valores supremos da 

sociedade. E sobre os princípios constitucionais, diz que a liberdade de 

iniciativa tem de ser compatibilizada com o princípio da solidariedade, com 

a justiça e com a capacidade contributiva. 

Nesse contexto, não se pode admitir a interpretação defendida pela 

autuada, que, simplesmente por estabelecer sua distribuidora em outro 

município, utiliza como base de cálculo do imposto valores (...) inferiores 

aos efetivamente cobrados pela distribuidora e pagos pelos clientes não 

interdependentes, contribuintes de fato do imposto. Em primeiro lugar, 

porque a norma, de caráter flagrantemente antielisivo, não comporta a 

interpretação restritiva pretendida, seja porque o conceito de praça não 

tem a univocidade blefada pela recorrente, seja sobretudo porque há 

parecer de caráter normativo que oferece interpretação da norma 

compatível com as suas finalidades. (...)" (g. n.)Em relação ao preço das 

vendas no mercado atacadista, como bem destacou a DRJ, não seria crível que a 

Alumipack comercializasse seus produtos para empresas não interdependentes 

por preços de atacado inferiores àqueles fixados para as empresas que lhe são 

interdependentes. 

Cabe repisar os fundamentos do acórdão recorrido (fls. 46): Assim, no período 

considerado na autuação ora em debate, a decisão o estabelecimento 

impugnante direcionar aproximadamente 75%, de suas vendas (algumas 

delas com exclusividade) para efetivação pelos estabelecimentos 

comerciais interdependentes evidencia uma estratégia decisória fixada pela 

política empresarial do grupo econômico como um todo, extrapolando a 

autonomia/independência negocial particular (qual seja, deter absoluta 

liberdade na decisão de vender/adquirir todos os produtos) de cada um dos 

estabelecimentos integrantes desse grupo. 

Ora, levando-se em conta a existência de um grupo econômico entre a 

autuada e suas comerciais interdependentes, a definição dos preços de 
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seus produtos é uma equação complexa, pois todos os interdependentes 

participam na colocação dos produtos no mercado criado pelo grupo 

econômico. 

Ademais, considerando que a impugnante efetua vendas não só para as 

suas comerciais interdependentes, mas também para outras pessoas 

jurídicas, não há dúvida de que o preço de mercado atacadista é o mesmo 

praticado pelas suas comerciais interdependentes, em especial a Trevi 

Importação e Exportação, sediada em município (Palhoça) vizinho ao da 

impugnante (Águas Mornas), ambos pertencentes à região 

metropolitanade Florianópolis/SC. Ou é possível acreditar que a 

impugnante efetuaria vendas para outras revendedoras (não 

interdependentes) de seus produtos, por deliberação própria, por preços 

de atacado menores do que os fixados para as suas comerciais atacadistas 

interdependentes? 

Não há como negar que a conveniente decisão empresarial do grupo 

econômico, alterável por sua própria vontade a qualquer momento, de 

que o estabelecimento da impugnante efetue a maioria absoluta de suas 

vendas (75%, sendo muitas dessas com exclusividade) aos 

estabelecimentos comerciais atacadistas interdependentes localizados em 

outros municípios, a preços significativamente baixos, perpassa 

claramente por uma circunstância criada com o objetivo, mesmo que não 

só, de evasão ao pagamento do IPI. 

Porém, a conveniência do grupo econômico não pode ser determinante na 

dimensão econômica do fato gerador da obrigação tributária principal, 

servindo de burla à incidência do IPI, como se percebe, com bastante 

razoabilidade, no caso presente. 

No mundo real, a lógica comercial nos revela que o preço do mercado 

atacadista da praça do remetente, no caso concreto em análise, é o mesmo 

praticado pelos estabelecimentos comerciais atacadistas interdependentes. 

(g. n.)No mesmo diapasão, a fiscalização acertadamente concluiu que eles 

seriam os mesmos praticados pelos estabelecimentos comerciais atacadistas 

interdependentes. Isto porque os produtos comercializados pela Alumipack são 

caracterizados e identificados pela marca “Royal Pack”, tipo, modelo, espécie e 

qualidade, de modo que o mercado atacadista da praça da Alumipack é resultado 

das próprias vendas diretas no atacado, assim como pelo resultado das alienações 

das vendas de seus atacadistas interdependentes que igualmente atuam nesse 

mercado. 

Como bem lembrado pelo acórdão recorrido: “entender que os preços dos 

produtos da impugnante no mercado atacadista consistem nos mesmos preços 

praticados por ela nas suas vendas diretas por atacado e pelas suas comerciais 

atacadistas interdependentes encontra respaldo no PN CST nº 44, de 1981, no 

ADN CST nº 05, de 1982, e no art. 195, inciso I, do RIPI/2010” (fls. 47). 
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Por tudo quanto exposto, havendo a demonstração da interdependência da 

Alumipack com empresas do grupo Royal Pack, conclui se que a base de cálculo do 

IPI no caso concreto encontra sintonia no art. 195/196 do RIPI/2010, razão pela 

qual as diferenças de valores de IPI recolhidos, apuradas pela fiscalização, foi 

perfeitamente calculada no lançamento. 

Ademais, cabe ressaltar que, por imposição das normas cogentes tributárias, é de 

somenos importância o argumento recursal de que os tributos teriam sido pagos 

“na medida em que o permitia o fluxo de caixa da empresa, que encontrava 

grandesdificuldades no mercado, já à época da fiscalização”, pois a sorte 

empresarial da Alumipack não pode ser causa justificante das infrações tributárias 

em comento. Entende-se acertados os fundamentos do acórdão recorrido, 

corroborado pelas contrarrazões da PGFN, com os quais concordo e adoto como razão de decidir. 

Aprecio. 

Não assiste razão à recorrente.DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA Consta do 

relatório do voto condutor:Não se conformando com a decisão os responsáveis solidários Miriam 

Maurício Melo e Fernando Augusto Maurício de Melo apresentaram recursos 

voluntários de identifico teor e com mesmos argumentos da impugnação, salvo 

em relação a qualificação da multa que não havia sido impugnado e que é objeto 

do recurso voluntário.Os responsáveis solidários Miriam Maurício Melo e 

Fernando Augusto Maurício de Melo aduzem que:Relativamente à responsabilidade solidária pelo 

pagamento dos impostos, o entendimento adotado pela 3a Turma da DRJ/JFA 

também se revela inaceitável, vez que impõe ao recorrente o ônus de produzir 

prova negativa: 

"Aquele que gerencia sociedade empresária deve provar que não agiu com 

dolo ou culpa na condução dos atos negociais e essa pertinentes. Quer 

dizer, na esteira do entendimento jurisprudencial, opera-se a inversão do 

ônus da prova em se tratando de excesso de poderes ou infração de lei, 

contrato social e estatutos."  

(...) 

Conforme se depreende da documentação anexa e da explanação constante na 

presente impugnação, não houve fraude ou má fé na administração da empresa. 

Os tributos foram pagos na medida 26 que o permitia o fluxo de caixa da 

empresa, que encontrava grandes dificuldades de mercado, já à época da 

fiscalização. 

Porém, deve ficar claro que a ausência de recolhimento de tributos por razões 

alheias a vontade do contribuinte não implica na existência de dolo em prejuízo 

do fisco, muito menos ofensa à lei! 

(...) 

Não há provas, nem sequer uma, no auto de infração, que comprove ter havido 

gestão com excesso de poderes ou infração à lei, mas somente presunções do 

Fl. 8131DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  3301-015.194 – 3ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  11516.723840/2014-64 

 32 

próprio agente autuante.Nesse sentido deve ser afastada a responsabilidade 

solidária do autuado Fernando, relativamente aos tributos e demais obrigações 

lançadas de ofício na fiscalização impugnada.Consta do acórdão recorrido 

que:(...) 

As argumentações impugnativas novas, apresentadas pela Sra. Mirian Maurício de 

Melo e pelo Sr. Fernando Augusto de Melo, buscaram afastá-los do polo passivo 

solidário da exação de ofício. 

Isso porque a Fiscalização, consoante expendido no TVF, em especial o seu item 8, 

intitulado "DA RESPONSABILIDADE E DA SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA" 

(fls.6282/6283 dos autos eletrônicos), considerou as referidas pessoas físicas 

como responsáveis solidários do crédito tributário exigido de ofício. 

Eis a transcrição do item 8 do TVF:  

(...) 

Especificamente quanto à sujeição passiva solidária da Sra. Mirian, a Fiscalização, 

no citado item 8 do TVF, considerou que essa senhora, mesmo não tendo 

constado como sócia nos contratos sociais da Alumipack, foi efetivamente 

responsável pela gestão desta empresa, juntamente com o sócio majoritário, no 

período de janeiro a dezembro de 2011 abrangido na autuação. 

(...) 

Isso posto, o juízo do presente relator acerca dessas s sujeições passivas solidárias 

segue as considerações abaixo. 

De plano, não se mostra procedente a específica argumentação da impugnante 

Sra. Mirian Maurício de Melo de que a procuração a ela outorgada conferia-lhe 

poderes somente para realizar meros atos administrativos no lugar do outorgante 

e sob as suas determinações, quando este não os pudesse realizar, pelo que a 

aludida procuradora "não era responsável pelos atos de gestão" da empresa 

Alumipack,. 

Ora, conforme expendido anteriormente no item "B.2" 18 da questão de mérito 

"I.II" deste voto, as funções de direção/gerência pela Sra. Mirian Maurício de 

Melo foram outorgadas de modo amplo e irrestrito para o período de 

21/06/2011 até 31/12/2011 por meio da procuração de cópia às fls. 3731/3733, 

que revogou a de cópia às fls. 3728/3730 19. E entre 14/02/2011 até 16/05/2011, 

tais funções foram exercidas de fato por aquela senhora, também de modo amplo 

e irrestrito, como evidenciado pela sua assinatura perante o Banco Safra, em 

nome da devedora Alumipack, nos documentos de cópias às fls. fls. 3635/3644 e 

3628/3634 ("Instrumento Particular de Aditamento a Contrato/Cédula de 

Crédito/Nota de Crédito").Não há dúvidas, portanto, de que as funções de 

direção/gerência da Sra.Mirian Maurício de Melo na pessoa jurídica Alumipack 

eram amplas e irrestritas, revestidas, assim, de plena autonomia. 
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Noutro ponto, tanto o Sr. Fernando quanto a Sra. Mirian alegaram que não 

existiam no auto de infração provas de atos por eles praticados com excesso de 

poderes ou infração à lei aptos a ensejar a sujeição passiva solidária tratada no 

art. 135 do Código Tributário Nacional (CTN), tendo havido somente presunções 

da autoridade fiscal autuante. Ou seja, a linha de defesa suscitou, em síntese, a 

idéia de que não restou comprovada pelo Fisco nenhuma ação típica dolosa por 

parte dos impugnantes arrolados como responsáveis solidários. 

Como elemento de formação de convicção acerca desse ponto, faz-se uso da Nota 

GT Responsabilidade Tributária nº 1, de 17 de dezembro de 2010, emitida pelo 

Grupo de Trabalho PGFN/RFB com base no Parecer PGFN CRJ/CAT nº 55, de 2009. 

Tal Nota GT nº 1, de 2010, tratou dos casos de responsabilidade tributária insertos 

no Código Tributário Nacional. Considerando o caso concreto, vamos nos ater ao 

artigo 135 do CTN. 

Tratando do artigo 135, dispõe a referida Nota: 

"A fiscalização deve incluir no lançamento de ofício os responsáveis, nos 

termos do art.135 do CTN, de que tiver condições de comprovar o vínculo, 

pois o Parecer PGFN CRJ/CAT nº 55/2009 não refuta esse entendimento, 

tendo em vista que corresponde a uma orientação adotada pela PGFN no 

sentido da tese utilizada nos Tribunais. 

Quanto à natureza dessa responsabilidade, nos termos do Parecer acima 

citado e da jurisprudência do STJ, não há dúvida tratar-se de 

responsabilidade solidária. 

No que diz respeito ao elemento subjetivo, o item 59 do Parecer afirma que 

a jurisprudência maciça do STJ caminha no sentido de que é dolo gênero, e 

não dolo espécie. Logo, envolve culpa. Os precedentes que ensejaram a 

Súmula 435 do STJ afirmam que compete ao sócio-gerente demonstrar que 

não agiu com dolo, culpa, fraude ou excesso de poderes. Em razão desses 

argumentos, a Fiscalização pode enquadrar os sujeitos passivos nas 

hipóteses tratadas pelo artigo ainda que não consiga demonstrar o dolo. 

Em relação ao excesso de poder, infração à lei, ao contrato social ou 

estatuto, é oportuno destacar: - Infração ao contrato social ou estatuto: 

deve ser uma infração a texto expresso do contrato ou estatuto. Ex.: 

Desenvolver atividade expressamente proibida nos atos constitutivos e 

alterações. - Excesso de poder: não precisa haver vedação. Basta não ter 

previsão no contrato. Ex. Sócio age como gerente, sem ser (a hipótese do 

art. 135 abrange inclusive o sócio de fato). - Infração à lei: não precisa ser 

uma lei tributária, porém, deve ter conseqüências tributárias." (grifos e 

negritos acrescidos) O texto é claro e reflete o entendimento da 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, da Receita Federal do Brasil e, de resto, 

do Superior Tribunal de Justiça: aquele que gerencia a sociedade empresária deve 

provar que não agiu com dolo ou culpa na condução dos atos negociais e essa 

pertinentes. Quer dizer, na esteira do entendimento jurisprudencial, opera se a 
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inversão do ônus da prova em se tratando de excesso de poderes ou infração de 

lei, contrato social ou estatutos. 

No caso em tela, trata-se de ato com infração à lei: inobservância do valor 

tributável mínimo exigido no do art. 15, caput e inciso I 20 , da Lei nº 4.502, de 30 

de novembro de 1964, que é a matriz legal do art. 195, caput e inciso I, do 

RIPI/2010. 

Nesse sentido, nada há nos autos que possa ser qualificado como material 

probatório eficaz em favor da Sra. Mirian Maurício de Melo e do Sr. Fernando 

Augusto de Melo, cujas defesas se limitaram a pontuar a inexistência de 

comprovação de práticas dolosas de suas partes. Como se viu, o ato infracional 

(no caso, repise-se, conforme assinalado no parágrafo acima, trata-se de infração 

ao preceito legal contido no art. 15, caput e inciso I, da Lei nº 4.502, de 1964, 

matriz legal do art. 195, caput e inciso I, do RIPI/2010) pode até mesmo ter 

origem culposa, cabendo ao arrolado solidário provar que os fatos 

caracterizadores da infração não ocorreram como descritos na autuação. Provas 

não apresentadas, mantêm-se as solidariedades erigidas em relação àquelas 

pessoas físicas.No mesmo sentido as contrarrazões da PGFN:3.3. 

LEGITIMIDADE DOS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS 

No que tange à imputação de responsabilidade passiva solidária do Sr. FERNANDO 

AUGUSTO DE MELO e Sra. MIRIAN MAURÍCIO DE MELO, esses Recorrentes 

alegaram que não teria sido juntada prova que comprovasse o excesso de 

poderes ou infração à lei e que justificasse tal responsabilidade. 

Além disso, eles alegaram que a imputação da responsabilidade solidária 

significaria exigir dos Recorrentes o ônus de produzir prova negativa. 

Em relação às provas que corroboram a responsabilidade solidária, deve-se 

salientar que Fernando Augusto Mauricio de Melo era o sócio majoritário da 

empresa Alumipack (detinha 90% das cotas) e administrava-a em conjunto com 

sua mãe, a também responsável solidária Mirian Maurício de Melo. 

No caso da Sra. Mirian, a fiscalização demonstrou cabalmente que ela geria as 

empresas com poderes formais (através de procurações) e materiais 

(movimentações financeiras, assinatura de balanço da empresa).Para o Sr. 

Fernando, além do aspecto formal (detinha 90% das ações da Alumipack), ele 

assinava os livros de registro de ICMS e do IPI, fato que revela que ele 

contabilizava os valores do IPI reduzidos artificialmente para reduzir e obstar 

indevidamente a incidência daquele tributo. 

Os responsáveis solidários foram artífices diretos da manipulação ardilosa dos 

preços dos produtos comercializados pela Alumipack com as demais empresas 

dogrupo “Royal Pack” e que tentaram encobrir os preços efetivos de venda dos 

produtos no mercado, valendo-se de pessoas jurídicas interpostas nessa 

transação comercial, maquiando preços que inequivocamente trouxeram 

prejuízos ao Erário. 
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É da dicção do art. 135 do CTN que a solidariedade do diretor, gerente ou 

representante, pela divida da sociedade, se manifestará, quando comprovado 

que, no exercício de sua administração, foram praticados atos contemplados pelo 

comando legal citado, porém com excesso de poderes ou infração de lei, contrato 

social ou estatutos. Reza o art. 135, inc. III do CTN, que: 

Art.135.São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a 

obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:  

(...) 

III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito 

privado. 

Assim, para que haja a subsunção da norma do art. 135, inc. III do CTN, segundo o 

qual há responsabilidade solidária da empresa fiscalizada e do administrador, 

temos que perquirir a presença de dois elementos: (a) ser administrador e (b) ter 

cometido ato ilícito nessa posição3. 

No que tange à intepretação do art. 135 do CTN, a Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional, no Parecer PGFN/CRJ/CAT nº 55/2009, com fundamento na 

jurisprudência do eg. Superior Tribunal de Justiça4, ressaltou que o dispositivo 

trata de responsabilidade solidária, em que pese a literalidade do comando legal. 

(...)  

c) Para efeito de aplicação do art. 135, III, do CTN, responde também a 

pessoa que, de fato, administra a pessoa jurídica, ainda que não constem 

seus poderes expressamente do estatuto ou contrato social;  

d) A responsabilidade dos administradores, de acordo com a jurisprudência 

do STJ, não pode ser entendida como exclusiva (responsabilidade 

substitutiva), porquanto se admite na Corte Superior que a ação de 

execução fiscal seja ajuizada, ao mesmo tempo, contra a pessoa jurídica e o 

administrador;  

e) A tese da responsabilidade substitutiva também deve ser excluída pela 

inexistência de norma legal de desoneração da pessoa jurídica em razão da 

prática de ato ilícito por parte do administrador;  

f) A tese da responsabilidade subsidiária, em sentido próprio, dos 

administradores é incompatível com a adoção da tese da responsabilidade 

subjetiva, acolhida pelo STJ, visto que não se pode conceber que o terceiro, 

sendo sancionado pela prática de ato ilícito, condicione sua 

responsabilidade à inexistência de bens da pessoa jurídica, suficientes para 

a satisfação do crédito; g) A tese da responsabilidade subsidiária, em 

sentido próprio, dos administradores também deve ser afastada em razão 

da jurisprudência do STJ que admite que a execução fiscal seja ajuizada, 

desde logo, contra sociedade e administrador; não se trata de mera 
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questão de legitimidade, como seria no processo de conhecimento, pois 

que, no processo de execução, não se admite o processamento da ação 

sem que se tenha presente, desde o início, a exigibilidade da pretensão em 

face do executado;  

h)Os acórdãos do STJ que fazem referência à “responsabilidade subsidiária” 

somente podem ser entendidos no sentido impróprio da expressão, que 

exige, além da existência de poderes de gerência e da prática de ilicitude 

pelo administrador, a ausência de pagamento pontual da obrigação 

tributária, e não a insolvabilidade da pessoa jurídica, o que se aproxima, na 

prática, da responsabilidade solidária decorrente de ato ilícito;  

(...) 

59. A respeito da necessidade da presença de ato doloso por parte do 

administrador ou da suficiência da presença de culpa, deve-se observar 

que, ao contrário do que defende parte da doutrina, a jurisprudência 

maciça do STJ exige tão-só a presença de “infração de lei” (=ato ilícito), a 

qual, pela teoria geral do Direito, pode ser tanto decorrente de ato culposo 

como de ato doloso (não obstante alguns poucos acórdãos referirem 

expressamente à necessidade de prova do dolo, em contraposição à imensa 

maioria que exige somente a culpa). Logo, se a lei e a jurisprudência não 

separam as hipóteses de culpa em sentido estrito e dolo, tanto um quanto 

outro elemento subjetivo satisfaz a hipótese do art. 135 do CTN. Em 

verdade, o Direito Tributário preocupa-se com a externalização de atos e 

fatos, não possuindo espaço para a persecução do dolo; basta a culpa. (d. 

n.)O Parecer PGFN/CRJ/CAT nº 55/2009 é plenamente aplicado pelo CARF, 

verbis: 

Acórdão nº 1301-001.716  

Sessão de 26/11/2014  

(...)RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. PROCEDÊNCIA. 

Se as provas carreadas aos autos deixam foram de dúvida que a gestão da 

empresa era exercida, de fato, por pessoa não integrante do seu quadro 

societário, tendo ela influência direta nos fatos que redundaram em evasão 

fiscal, tal pessoa deve ser mantida no pólo passivo das obrigações 

tributárias correspondentes, vez que presente hipótese legal autorizadora. 

Nos termos do art. 135 do Código Tributário Nacional, os mandatários, 

prepostos, empregados, diretores, gerentes ou representantes de pessoas 

jurídicas de direito privado, são pessoalmente responsáveis pelos 

créditoscorrespondentes a obrigações tributárias resultante de atos 

praticados com infração de lei.  

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. SOLIDARIEDADE. 
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Nos exatos termos do Parecer/PGFN/CRJ/CAT nº 55, de 2009, “a 

responsabilidade dos administradores, de acordo com a jurisprudência do 

STJ, não pode ser entendida como exclusiva (responsabilidade 

substitutiva), porquanto se admite na Corte Superior que a ação de 

execução fiscal seja ajuizada, ao mesmo tempo, contra a pessoa jurídica e 

o administrador”. Ainda, “para efeito de aplicação do art. 135, III, do CTN, 

responde também a pessoa que, de fato, administra a pessoa jurídica, 

ainda que não constem seus poderes expressamente do estatuto ou 

contrato social.” (d. n.)Dessa forma, a decisão recorrida não pode ser 

reformada, tendo em vista que os Recorrentes exerciam, formal e materialmente, 

a gestão da Alumipack que propositadamente reduziu indevidamente a tributação 

do IPI com infração expressa da lei (art. 15, caput e inciso I, da Lei nº 4.502/64, 

que fundamenta o art. 195, caput e inciso I, do RIPI/2010). Para tanto, intercalou 

empresas do mesmo grupo econômico para acortinar o preço efetivo da venda 

das mercadorias, fato que enseja a responsabilização dos referidos sócios nos 

termos do art. 135 do CTN. Entende-se acertados os fundamentos do 

acórdão recorrido, corroborado pelas contrarrazões da PGFN, pelo que se adota como razão de 

decidir.DA QUALIFICAÇÃO DA MULTA DE OFÍCIOOs recorrentes alegam que não houve dolo 

não sendo cabível a multa de 150%:(...) 

Da Qualificação da Multa Relativamente ã qualificação da multa de ofício, como 

se infere do voto, o relator entendeu que não foi aberto litígio por não haver 

impugnação específica: 

"Com efeito, ante a ausência de impugnação acerca da qualificação da multa de 

ofício incidente exclusivamente sobre IPI exigido no presente processo, não há 

instauração de litígio a respeito, nada havendo o que ser apreciado sobre isso pela 

Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ)." No entanto, 

equivocou-se a 3' Turma, vez que a redução da multa de ofício foi objeto de 

tópico específico da defesa prévia, cuja cópia instrui a exordial. 

Tanto a autuada quanto o recorrente pleitearam a desqualificação de todas as 

multas de oficio. Em que pese a matéria ter sido tratada na defesa prévia, convém 

adentrar novamente no mérito: 

Não existiu uma conduta dolosa e sim a aplicação de uma modelo de negócio, 

onde uma indústria vende a distribuidores que fazem a distribuição. Este fato por 

si só não caracteriza a imposição de multa qualificada.Ainda com relação a 

dosimetria das multas de oficio, impraticável aquela aplicada pelo agente fiscal 

com relação a suposta intenção dolosa orquestrada para sonegar IPI. 

Toda a contabilização das operações foi feita com documentos idôneos, tanto no 

aspecto formal quanto material. A autuada não se utilizou de notas fiscais de 

outras empresas do grupo para baixar tributo, mais sim buscou melhorar sua rede 

de distribuição.  
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(...)Consta do acórdão recorrido:Do teor das impugnações apresentadas pela 

pessoa jurídica autuada (Alumipack) e das pessoas físicas solidárias (Sr. Fernando 

e Sra. Mirian), constata-se que em nenhum dos tópicos ali desenvolvidos foi 

contestada a qualificação da multa relativa ao IPI objeto do presente processo, 

qualificação essa que foi efetuada pela Fiscalização e por ela expressamente 

fundamentada no item "5.5" do TVF (fls. 6270/6275 dos autos eletrônicos). 

A propósito, a simples leitura do título "Da Suposta fraude na apuração do IPI" do 

tópico "4.1" das impugnações poderia sugerir que, nesse tópico, estaria a 

contestação da qualificação da multa de ofício sobre o IPI exigido. Porém, os 

argumentos ali expostos nada abordam sobre tal questão. Outrossim, nada 

versam a respeito os argumentos suscitados no tópico "2" das impugnações, 

intitulado "Da Suposta Fraude". 

Vale assinalar que, no TVF, dentre as razões expendidas pela Fiscalização acerca 

das autuações do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS (autuações as quais, assinale-se, NÃO 

compõem o objeto do presente processo administrativo-fiscal, mas sim o de nº 

11516.723839/2014-30, conforme esclarecido no início da análise de mérito feita 

no tópico "I.II" deste voto), consta a fundamentação da qualificação da multa de 

ofício incidente especificamente sobre esses tributos (item 6.3 do TVF, intitulado 

"DA QUALIFICAÇÃO DA MULTA"), o que não se confunde com a fundamentação 

da qualificação da multa de ofício incidente especificamente sobre o IPI, objeto do 

presente processo. E lá naquele processo nº 11516.723839/2014-30, os sujeitos 

passivos (que são os mesmos do presente processo)apresentaram impugnação 

específica sobre a aludida qualificação da multa incidente sobre aqueles tributos, 

o que não foi feito no presente caso, afeto exclusivamente ao tributo IPI e seus 

consectários. 

Com efeito, ante a ausência de impugnação acerca da qualificação da multa de 

ofício incidente exclusivamente sobre o IPI exigido no presente processo, não há 

instauração de litígio a respeito, nada havendo o que ser apreciado sobre isso pela 

Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ).Consta das 

contrarrazões da PGFN:(...) 

Por outro lado, os recursos voluntários dos responsáveis solidários não 

trouxeram nenhuma questão preliminar, sendo relevante destacar que toda a 

matéria de mérito é idêntica nas peças recursais. 

Outrossim, em que pese os Recorrentes terem alegado que refutaram a multa 

qualificada (150%) em tópico específico da impugnação, fato é que esse tópico 

jamais constou daquela peça processual. Esse assunto, o qual a União (Fazenda 

Nacional) reitera na sua integralidade, não foi olvidado pelo acórdão recorrido, 

senão vejamos (fls. 7.820): Do teor das impugnações apresentadas pela pessoa 

jurídica autuada (Alumipack) e das pessoas físicas solidárias (Sr.Fernando 

e Sra. Mirian), constata-se que em nenhum dos tópicos ali desenvolvidos 

foi contestada a qualificação da multa relativa ao IPI objeto do presente 

processo, qualificação essa que foi efetuada pela Fiscalização e por ela 
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expressamente fundamentada no item "5.5" do TVF (fls. 6270/6275 dos 

autos eletrônicos). 

A propósito, a simples leitura do título "Da Suposta fraude na apuração do 

IPI" do tópico "4.1" das impugnações poderia sugerir que, nesse tópico, 

estaria a contestação da qualificação da multa de ofício sobre o IPI exigido. 

Porém, os argumentos ali expostos nada abordam sobre tal questão. 

Outrossim, nada versam a respeito os argumentos suscitados no tópico "2" 

das impugnações, intitulado "Da Suposta Fraude". 

Vale assinalar que, no TVF, dentre as razões expendidas pela Fiscalização 

acerca das autuações do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS (autuações as quais, 

assinale-se, NÃO compõem o objeto do presente processo administrativo-

fiscal, mas sim o de nº 11516.723839/2014-30, conforme esclarecido no 

início da análise de mérito feita no tópico "I.II" deste voto), consta a 

fundamentação da qualificação da multa de ofício incidente 

especificamente sobre esses tributos (item 6.3 do TVF, intitulado "DA 

QUALIFICAÇÃO DA MULTA"), o que não se confunde com a 

fundamentação da qualificação da multa de ofício incidente 

especificamente sobre o IPI, objeto do presente processo. E lá naquele 

processo nº 11516.723839/2014-30, os sujeitos passivos (que são os 

mesmos do presente processo) 

apresentaram impugnação específica sobre a aludida qualificação da 

multa incidente sobre aqueles tributos, o que não foi feito no presente 

caso, afeto exclusivamente ao tributo IPI e seus consectários. 

Com efeito, ante a ausência de impugnação acerca da qualificação da multa 

de ofício incidente exclusivamente sobre o IPI exigido no presente 

processo, não há instauração de litígio a respeito, nada havendo o que ser 

apreciado sobre isso pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de 

Julgamento (DRJ). (g. n.) 

Destarte, haja vista a inexistência de impugnação específica da qualificação da 

multa de ofício e a preclusão temporal acerca da possibilidade de tal 

questionamento, a União (Fazenda Nacional) passa a combater tão somente os 

temas de mérito remanescentes das peças recursais.Entende-se acertados os 

fundamentos do acórdão recorrido, corroborado pelas contrarrazões da PGFN, pelo que se adota 

como razão de decidir. 

Aprecio. 

Não assiste razão à recorrente. 
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2 CONCLUSÃOD 

Diante do exposto, voto por conhecer parcialmente dos recursos voluntários e, no 

mérito, negar-lhes provimento. 

 

Assinado Digitalmente 

Márcio Jose Pinto Ribeiro 
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